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Estâdo dê Sêrgipê
Município de Estância

.,'i1

Via de Autógrafo do Projeto de Lei ne 1U2024, de autoria do vereador Cristóvâo Freire dos Santos, aprovado pela

Câmara Municipal na Sêssão Ordinária no dia27/05/2024.

c R

CERTIFICO QUE A PRESENTE LEI

FOI DIGITALIZADA, BEM COMO PU-

BLICADA E AFIXADA NO ATRIO DO

PAÇO MUNICIPAL.

EMJ+-/§s-/-rDQl{

N\er.\§in-
ÁhalúlitdosS.ffit
ProqrradoB Geral do Munifb

Decreh n0 7.6982m1

estâncta, J1 de JÍAtc
LHNg J.31+

de 2024.

DE J,+ DE KA\O DE 2024.

Dá nova redaçáo ao Art. ío da Lei no 2.288
de 05 de janeiro de 2023, que reconhece
como de Utilidade Pública a Associâção dê
Moradores, Pescadores e Agricultores do
Povoado Tiburcio e Circunvizinhança e dá
outras providências.

o PREFETTO DO MUNTCíHO DE ESTÂNCn, ESTADO DE SERGIPE, Faz saber que

a Câmara Municipal de Estância, aprovou e eu sanciono a seguintê Lei:

Art. 10- O Art. ío da Lei n" 2.288 de 05 dê janeiro de 2023, passa a vigorar
com a seguintê redação:

Fica reconhecida de Utilidâde Pública Municipal a Associação
de Moradores, Pescadores, Agricultores do Povoado Tiburcio
e todo Estado de Sergipe, com sede e foro neste município,
Estado de Sergipe, com a rnscrição no Ministório da
Fazenda/RF sob o no 02.399.555/0001-83.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância./Sl ,21 6s

GILSON ANDRÂDE DE OLIVEIRA

Prefeito do Município de Estância,rSE

Praça Barão do Rio Sranco, N.e 76 - Centro - EstâncialsÊ

Fone: (79) 3522-1143
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ASSOCIAçÃO DE MORADORES E PESCADORES E AGRTCULTORES DO POVOADO T|BURC|O
CIRCO VIZINHANCA

cNPJ Ns 02.399.555/0001-et.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRh PARA ALTERAçÃO DE ENDEREçO E

DA RAZÂO SOCIAL.

AOS DEZENOVE DrAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DO|S MtL E VTNTE E TRÊS, (19/1U2023), OS
ASSOCIADOS DA ASSOCIAçÃO DE MORADORES E PESCADORES E AGRICUUTORES DO POVOADO
TIBURCIO E CIRCO VIZINHANçA CNPJ N9 02.399,555/0001-Í8. REUNIRAM SE ATRAVÉS DA
CONVOCAçÃO FEITA PELO SENHOR PRESIDENTE VALDOMIRO DOS SANTOS PORTADOR DO RG N9
96L,949, SSP/SE. E DO CPF Nq 516.151.775/15, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO COM A PAUTA
ESPECIFICA, ATTERAçÃO DE ENDEREçO DA ASSOCÁçÃO DE MORADORESE E PESCADORES E

AGRICULTORES DO POVOADO TIBURC|O E CIRCO V|Z|NHANçA. CNPJ Ne 02.399.555/0001-83. EM
N.qZÃO OT SERMOS UMA COMUNIDADE RIBEIR'NHA COMPOSTA POR POVOS TRADÍCIONAIS, QUE
VIVEM EXCLUSIVAMENTE DO ETTRATIVISMO VEGETAL, EXTRATIVISMO DO MANGUE E DA PESCA
ARTESANAL, EM VIRTUDE SER UMA COMUNIDADE DE CATADORES DE MANGABA, PESCADORES, E

MARISQUEIRAS, OBSERVANDO QUE O ENDEREçO OT TUruOEçÃO QUE É RUA VLO CAIXA POSTAL
BAIRRO CENTRO . SENÁ SUE§flTUíOO PELO ENDEREçO RURAL POVOADO NBI'RCIO Ng 02,
zoNA RURAL CEp 49200000 wtUtUrcípp oe rsrÂrucn sERGtpE n ru nnzÃo DE HoJE TERMOS
SEOT PRÓPRN ST TAz ruTCTSSÁRIO QUE CONSTE O NOSSO NOVO E DEFINITIVO ENDEREçO, EM
ToDos os Nossos DocuMENTos EM ESpEctAL o cARTÃo Do cNpJ, rnuaÉv Ao MEsMo
TEMPO QUE ESTAMOS ATUALIZANDO NOSSO ENDEREçO, APROVEITAMOS O ENSEJO C TIMAÉÀ/I
EM CoNFoRMTDADE coM NossAS NoRMAS EsTnrwÁRrns, colocAMos eu vornçÃo e I
pRovAÉo A MUDANçA DA NossA RAZÃo socrAL oe rcsocnçÃo DE MoRAooREs E
PESCADoRES E AGRICULTORES Do PoVoADo TlBURclo E clRco VIZINHANçA, PARA
SSOCNçÃO DE MORADORE$ PESCADORE$ AGRICULTORES DO POVOADO TIBURCIO E TODO
ESTADO DE SERGIPE. SENDO APROVADO POR TODOS OS PRESENTES A NOVA RAZÃO SOCIIÇ
NSSOONçÃO DE MOR.ADORES, PESCADORES, AGRICULTORES DO POVOADO TIBURCIO E TODO
ESTADO DE SERGIPE. SOB O CNPJ Ng 02.399.555/0001-83. ESTAMOS LOCALIZADO NA REGIÃO
suL Do ESTADO DE SERG|PE, rVO vtUrrrrcípro oe esrÂrucn/se As MARGENS OO rStUÁRrO OO RtO
FUNDO, A ZO QUIIÔUCTROS DA SEDE URBANA, EU DJALMA JOSÉ OE IESUS, PORTADOR DO RG N9
773s96 E DO CPF N9 695.802,435-+9, Tg SECNETÁRIO DA ENTIDADE ACIMA DESCRITA, LAVREI
ESTA ATA QUE SEGUE PARA SER LIDÀ APROVADA, E ASSINADA POR MIM E POR TODOS OS
PRESENTES. ESTANCIA 19 DE NOVEMBRO DE 2023.

VALDOMTRO DOS SANTO
cPF Ne 516.151.775-15
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..'eanara ltrttn alde Eslánci.

Estado de Sergipe .r/ líisael D fís
Município dê Estâncià

Via de Autógrafo do Projeto de Lei ne 68/2022, de autoria do vereador Misael Da
lúunicipalna Sessão ExtÍaordináÍia rc dia 2Oh2/2022.

:isoa res, aprova o pela Câmara

Estancia, § Íi dg ,50úí\,rr:.c de 2023.

rEt Ne l ,l?

a ;i
il

So

"l
o] cs

Pres e I
I

l

â

3
CERTIFICO QUEA PRESENTE LEI
FOI DIGITALIZADÀ BEM COMO PU.
BLICADA E AFIXADA NO ÁTRIO DO
PAÇO MUNtCtPAL.

Eru___Ql_/_-Ql_/ ._7o-

R$§$f6."\§^3.
.,i:;;;:: .":it!a ia:; i, §ir;.t
Prirlrâd»â Ccral do lvirinicioio

0êci.rtD r' 7.§9ô/2C21

DE .5 DE .'l'aN(r DE 2023.

Dá nova redoção do Art, 7e dq Lei ne
7.088 de 27 de dezembro de 200L,
que reconhece cofiw de utilidade
Público à Associação de Morodores
do Povoodo TíbúcÍo e
circunvizinhqnçds e dó outrds
providências.

<L',

o PREFEITO MUNtCtpAL DE ESTANCIA, ESTADO DE SERGIFE, faz
saber quê a câmara Municipal de Estância, airrovou e eu sanclono a
§eguinte Lei:

Art. 1s- O Art. 1e da Lei nq 1.088 de 27 de dezembro de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 2s- Fica reconhecida como de utilidade pública à Associação de
Moradores, Pescadores e A§ricultores do povoado Tibucio e
Circu nvizin ha nça, com sede e foro neste Município, Estado de Sergipe,
com a inscrição no Ministério da Fazenda/RF sob o ns 02.399.5s5/o0oi.-
Õ5.

Praça Barão do R.io Branco, N.o 76 - Centro - Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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CERTIDÃO
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Câmara À4unrchar rle Esláncir
,44isocl Do nta.t Slra le.s

eresiofpfe/1.

i i .'/'

Art. 3e- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicãÇão, revoga rtd o-se a5
'disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do lvlunicípio de Estância/SE, 05 ds :íoÍq,r'Jr., , de 2023

GILSON ANDRADE DE OLN'EIRA

Praça Baráo do Rio Brauco, N-. 76 - Certro - Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143

Estado de SêÍgipe
Municipio de Estânciarl

Prefeito do Mrmicípio de Estância/SE
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Nôme: ','Âr DOi,4lRO DOS SANiOS

Tipo dê Pessoa: Fisica

Nom€ dâ Mãe: iúÀÍILDES DoS SÂNTOS

Nomê do F!êl: NÃo TENHO

+r.-1 1.}u.1' !i ,i,.:;Í'--,,. ' -. ,Aj- ,.. '
Certidão Online

PournJuoroÁru0
Do ESTÁD0 DE SB.GPE

CERüDÃO JUDICIAL

NJATUREZA:CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

TDENTtFtCAÇAO

CPF: 516151 775'15

Deta de N8sclmênlo: 30/i 0/1957

cEFTlFtco PARA os DEVlDos F|NS DE DtRErro E SEGUNDo os cRrrÉRros ESTABELECTDoS pEi-A FESoLUÇÃo No '12'112010 Do coNsELHo

NÀC]IoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÀo N. 31;2a22 Do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAIV1 ENCONIRADOS CS

FELlisrRos ABAtxo Nos stsrEN4As itJFoRMATlzÁDos DE 1o E 20 GRAUS Do poDER JUDlctÁRto Do EsrADo DE SERGIPE EL, DESFAVoR DA

PESSOÂ ACI'1A IDENTIFICADA.

NADÀ CONSTA

0UÍRCSSIM, EM ATENDII.,IENTo Ao ÂRT.7o, V DA RESoLUÇÃo No]2]/2010 Do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA DE FE]T3S

É',' -RÂN4r-AÇÀo ouE f.Ão postrrvar'r ESrA cEclDÃo JUDIctAL

ilArA CONS-!A

OBSERVAÇÕES

I ceÍtidão expedida gratuilamente e válida pd 30 (finta) dias.

:. A LJêntiícação da pessoa é de responsabilidade do sollcitanle e deve ser coníerida peÍo jntelessado/destinatário desta certidão

j À certidão também será xecativa quando houver registÍo de homônimo ê â ;ndividualização dos processos não puder ser íerta por ca.éncla de

dâdos do Poder Judrciario

I A a!tenilclclêde destô certidão pode sei conÍir.nada eletron icamente no apiicativo ou site do Tfibunal de Ju§1iÇa do ãstado de Sergipe.

5 O coÍrteudo destê .ertidão pode ser contestôdo ,"ietronicament€ no apliaâtivo dc Tribunal de JustiÇa do Eslado de S€rgipe, dLllante o período de

su3 valldade.

'r A l-.esqüisa ÍêaliâCa abrange tcdos os processos criminêis, inclusive aqueles dos juizados Especiêis Cíiminais e da Audnona lvlilitar.

7 a pesquisa realizada I'lÃO abrange os processos em que Íoraín côncedidas tíansãçáo penêl ou suspeosão condicional da pena.

3 Esla certidâcludrcial subsliluia Folhs Corrida.

PROTOCOLO E AUTENTICAÇAO

CeÍ1Ldáo 2024.0026X)7 ex F ed id a a u to.nâl ica 'l|'enle en 2OlO2/2024 e \álida alé 21 lO3/2024.

ilidigc dê Autenuciaade n" 4287.61 25.41 96.7805.

i Í)r_r'ri,r^,vi,, tise Irs.bÍnodallservraos/iu.lic:âis/ceriid2o-iu{iiôiel/soiicii;rrreniCâü-luCrciál 1)1
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POV ÍBÚRCIO, 121

POv'fl BURCIO / E§ância-SÉ
CEP: 49 20GOo0
Rota: ô0í'1, Sequência: 2843
CPF/CNP.,I: 51ô.*.*-15
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2AlAZi24,09:14

Nomq lÁLDOir'ilRLl DOS SAI'JTCS

Tipo de Pessoa: Fisica

Nom€ da Mâê: ,ÍATILDES DoS SÀNTOS

No e do tlâi: NÃo TENHo

\Ê1 -altj..t' r.,r,r,t ;.it : -.",,.:.,t j.i,',."'
Certidão online

PoornJulrcúru0
Do ESTADo DE SERGpE

OERTIDÃO JUDICIAL

I,IATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

tDENTtFtCAÇAO

CPF:516151 775-l5

üêta dê Nesclmenlo: 3011011967

cÉRTtFtco PARA 0s DEVtDos F[.]s DE DiREtro E SEGUNDo os cRrrÉRros ESTABELEoTDDS pEi-A RESoLUÇÃo No r21i2010 D0 coNSELHo

NÀO]ONAL DE JUSTIÇÂ E PELA RESOLUÇÀO NO 3] 12022 DO ÍR|BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE QUE FORAI4 ENCONTRADOS OS

FEGtsrRos ABAlxo Nos stsrEMAs rNFoRMATrzADos DE to E 20 GRÀus Do poDER JUDlctÁRto Do ÊsrADo DE SERG|PE Ett DESFAVoR DA

PESSOA ACll,lA IDENTIFICADA.

NÂDA CONSTA

OUTRCSSIÀ,4, EM ATÊNDIIíENTo Âo ARÍ 70, v DA RÊsOLUÇÃo Nc 12,]/?O1O Do ooNSELHO NACIONAL DE JUSÍ ÇA SEGUE LISTA DE FEITCS

,i TRA\4rraÇÃo ouE uÃo posrlvÀr,.1 ESTA cERTTDÃo JUDtctAL

OBSERVAÇOES

1. certidão expedida gratuitamênte e válida por30 (trinta) diâ§.

i. A identiílcação da pessoa é de responsabilidêde do solicitante e deve ser conferida pelo inte.essado/dêslinatário desta certidSo

3 À certidão também será iegativa quando houveÍ registro de homônimo ê a individualizêção dos processos não puder ser ferta poi'carência de

dii.los do Pader Judiciár,o.

4 À áuleÍitrc dade desiê aertidão codê sei confirmada eletÍonicamente no âpi,catívc ou sile do Tribunal de Jusliqa do Estado de Sêrgipe

5 0 ccnteúdo desta ce.tidão pode ser contesodo eletÍonicamente no apJi.eiivo do Tribunal de Justiçê do Eslado de Seroipe, durant? o periodo de

su3 /olidade.

o A pêsqLrisa rêâliz3da abíenge tcdos os pÍocessos criminais, inclusive aquêles dos iuizados Especiais Criminais e da Audíroria l,4ilitar.

7 Â pesquisa realizada I'JÃO abiange os processos ein que forarn concedidas transôcão penal ou suspensão condicional da pena.

3 Esla certidão ludrcisl substituia Folha CoÍrida

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Ce rli{l ão 2 024.0026707 exped id â a u tornâl ica ff'enle en 20|OU2O24 Ê \t állda alé 2', |A3J2O24.

Cocligo de AL tentrclo ad e i' 4287.6125.4196.7805.

i r rn i' ,/j!!rÁ lisê r rs hn no dâ l/servi.ôs/,ud icia is/c,.rtideo-iud rcial/sôiialtâc aÊ11id âú- !u Crciãl 1,1
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PonenJuorcúruo
po Es uoc, »r Smcpr

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTtFTCAÇAO

Nomê: AssociâÇão de lloradôIes , Pescadores , Agrlcultorês do Pcvoêdo Tibul-cic e todo Eslêdo de Sergipe

Tipo de PÊssoa: Juridica Cl'iPJ: 02.399.555,/0001-83

Nome Fantâsie: ASTEC

iEFTtFtco pÂRÀ 0s DEVlDos F NS DE DiRErro E SEGUNDo os cRrÉRlos ESTABELECIDoS PELÂ RESoLUÇÃo No 12112010 Do coNSELHo

IIT.CIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO NO 31/2X22 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESiADO DE SERGIPE. QUE FORÂM ENCON-IEADOS CS

ÉiEclsrRos ABArxo Nos stsrEr!4As rNFoRrúATrzADos gE ro E 2. GRAUs Do poDER JUDtctÂRto Do ESTADo DE SERGIPE Elv DESFÂvoR DA

PESSCÀ ÁCI\,1A IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OUTROSS]N,1, EÍ\,4 ATENDIMENIO AO ART. 70, V DA RESOLUÇÃO I(9 ']21I20'IO DO CONSELHO NACIONAL DE JUST|ÇÂ SEGUE LISTA DE FEITOS

EV TRÁI.IITAÇÃO OUE \ÁO POSITIVÁ,[1 ÉSIÊ CERTIDÃO JUDICIAL

,"IÂÜA CONSTA

OBSERVAÇÔES

l. Ce(idão expedidâ grêtuitamente e válida por 30 (trlnta) diãs.

2 À identiftcação dâ pessoê é de responsabílidêde do solicitâfte e deve ser conferiia pelo interessado/desliDatário dê§ta certidão

3 A cgrtjdào também será regativa quando houver registro de homônimo e a ;ndividualização dos processos não puder ser feita por carência de

dados do Poder JuCiclário.

rf. A êureniicldade d€sla certidào pcde ser conílrmada eletroiricamente no aplicatiYo ou §ite doTribunal ds Justiça do Estado de Sergipe.

S O conteúdo desta certidão pode ser cootestado eletrooicarÍênle no aplicat vo do Tribunal de JustiÇa do Estado de Sergipe, d!raote o periodo de

sua vglidade.

ó À Dêsquisa reali:ada 3br3nge todos os procegsos crirninais, inclUsíve aq,Jeles dgs -ruizêdos Especiais Crimifiais e da AuditoÍia tvliitaí

j Á pesquisê realizada NÀO abrange os processos em que fcram concedrdes tiansatãc penal ou suspensão condicicnal da pena

g Es1ê certrd ã o judlcial gubst:lu I a Folha Coriida.

PROTOCCLü E AUTENTICAÇÃO

':.tiÍdac2024.0026720expedid3autoinalicamenteen,20/02/2024e,tálidaalé21103/2024.

Coiigo de Autentícidade n" 5264.3601 .8237.6009.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFICAçÃO

Nomo: SIDINÉl ALEIXO DA COSIA
Tipo dê Pe§soa: Física

Nome da Mãe: MARIA DO SOCORRO DA COSIA
Nôme do Pâi: DANIEL ALEIXO DA COSTA

CPF: 032.028.985-07

Oata de Nascimentot 2310711972

CERTIFIco PARA oS DEVIDoS FINS DE DIRFITo F SFGUNDo oS CRITERIoS ESTABELECIDoS PELA RESoLÚÇÃo Nô 121i2010

Do coNSELHo NACToNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃ} No 31t2o22 Do TRTBUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGrpE,

OUE FORAI,I ENCONÍRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEI\,4AS 
'NFORIVAÍIZADOS 

DE 1'E 2'GRAUS DO PODER

JUDICIARIo Do ESTADo DE SERGIPE E[,4 DESFAVOR DA PESSOA AcII\4A IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OUTROSSIM, EIV AIENOIIVENTO AO ART. 70, V, DA RESOLUÇÁO NO 12112010 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE

LtsrA DE FErros EM TRA|!íTAÇÃo ouE NÃo postIVAÀ,t ESrA cERTTDÃo JUDTcTAL:

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES

1. ceÉidão êxpedida gratuitamênte e válida por 30 (trinta) dias.

2. A identificação da pessoa é de Íesponsabilidade do solicitante e deve ser conÍeíida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos nâo puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode ser conflrmada elekonicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de

Sergipe.

5. O conteúdo desta certidáo pode seí contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiçê do Estâdo de Sergipe, durante

o peÍÍodo de sua vâlidade.

6. A pesquisa realizada abrange todos os pÍocessos criminais, inclusive aqueles dos Juizados Especiais Ciminajs e da Auditoria

Militar.

7. A pêsquisa realizada NÃO abrange os processos em que Íoram concêdidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidão judicial su bstitui a Folha Conida.

PRorocoLo É AUTENT|cAÇÃo

Certidão 2024.0027570 expedada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sêígipê êm 2110212024 e válida até 22J0312024.

Código de Autenticidade no 9539.3996.9923.4466.

a D

PoornJqrrcúru0
Do ESTADo DE SERGIPE
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: C|VEL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFIcAÇÃo

Nome: SlDlNEl ALEIXO DA COSTA

Tipo de Pessoa: FÍsica

Nome da Mãe: MARIA DO SOCORRO DA COSTA

Nome do Pai: DANIEL ALEIXO DA COSÍA

CPF: 032.028.985-07

Oatâ de Nascimento i 2310711972

cERTtFtco PARA os DEVtoos F|NS DE DtRErro E SEGUNDo os cRtrERtos ESTABELEC|DoS PELA RESoLUÇÀo N'í21/2010

Do coNsELHo NAC|oNAL DE JUST|ÇA E PELA RESoLUÇÃ] N' 3it2022 Do TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE SERGIPE,

OUE FORAI\4 ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEI\,IAS INFORI\,4ATIZADOS DE 1'E 2" GRAUS DO PODER

JUDICIÁRIo Do ESTADo DE SERGIPE EI\,4 DESFAVOR DA PESSOA ACI[,,I4 IDENTIFICADA.

oBSERvAçÕES

1. certidão expêdida graruitamênle e válida por 30 (trinta) dias.

2. A identiÍcação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve sêr confêrida pelo interessado/destinatário destá certidáo.

3. A certidáo também será negativa quando houvêr registío de homônimo e a individualização dos pÍocessos nâo pudêr ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta ceÍtidão pode ser conÍirmada elelronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de

Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode seÍ contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de JustiÉ do Estado de Sergipe, durante

o período de sua validade.

6. Essa Certidão Judicia, abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais CÍveis, Execução Fiscal e de

Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Éxtrajudicial dê empresa, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e Insolvêhcia,

podenCo o(s) feito(s) eventualmente listado(s) serem identiÍlcados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s)'

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO

Certidáo 2024.0027568 expedida pelo T.ibunal de Justiça do Estado dê Sergipe em 2110212024 e !álida alé 2210312024

Código de Autenticidade no 2605.3736.3378.8743.

>

NAOA CONSTA
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

roENTtFrcAÇÀo

Nqme: VALDOI/lRO DOS SANTOS

Tipo de Pessoa: FÍsica

Nome da Mãe: MATILDES DOS SANTOS

Nome do Pai: NÃO TENHO

CPF:516.151.775-15

Data de Nascimento | 3011011967

cERTtFtco PARA os DEVtDos FtNS DÉ DTREIÍo E SEGUNDo os cRITERtos ESTABELEC|DoS PELA RESoLUÇÃo No í2rl2oro
Do coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃ] N. 31t2o2z Do TRIBUNAL DÉ JUSTIÇA Do EsrADo DE sERGtpE,

OUE FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORÀ,4ATIZADOS DE 1" E 2'GRAUS DO PODER

JUDICIARIo Do ESTADo DE SERGIPE EI, DESFAVoR DA PESSoA ACII/A IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OUTROSSIM, EM ATENDIMENTO AO ART. 70, V, DA RESOLUÇÃO NO 121120'10 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE

LISTA DE FETTOS EI\,I TRA[/ITAÇÃO OUÊ NÀO POSITIVAIV ESTA CERTIDÃO JUOICIAL:

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

1. Certidão êxpedida gratuitamentê ê válida por 30 (trinta) dias.

2, A identiÍicação da pessoa é de responsabilidade do solicitantê e deve ser conferada pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidâo também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualizaçáo dos processos não puder ser íeita por

ca.ência de dados do Poder Judiciário.

4. A autentacidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Jusliça do Estado de

Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do T/ibunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante

o período de sua validade.

6. A pesquisa realizada abrange todos os processos cíiminais, inclusive aqueles dos Juizados Especiais Criminais e da Auditoíia

Militar.

7. A pêsquisa realizada NÃO abrange os processos em que Íoram concedidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidão judicial su bstitui a Folha Corída.

a )

PRorocoLo E AUTENT|cAçÃo

Cêrtidão 2024,0026707 expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em 2010212024 e válida aÍé 2110312024.

Código de Autenücidêde n' 4287.6'|.25.4196.7a05.



i,
v,

Poorn lrnrcúlio
oo E§ra»b or SEncpE

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFIcAçÃo

Nome: GIVALDO JOSE DOS SANTOS

Tipo de Pessoa: Física

Nome da Mãe: ISAURA IZABEL DOS SANIOS

Nome do Pai: JOSE REGINALDO DOS SANTOS

CPF: 378.371.925-91

Data de Nascimento : 1 0l 1 2h 964

cERTtFtco pARA os DEVIDoS F|NS DE DtREtro E sEcuNoo os cRtrERIos ESTABELEC|DoS PELA RESoLUÇÃo N'121/2010

Do CoNSELHo NACIoNAL DE JUSÍIÇA E PELA RESoLUÇÀO N. 3112022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE,

OUE FORAI\4 ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEI'IAS INFORIVATIZADOS DE 1" E 2" GRAUS DO PODÊR

JUDrctÁRto Do ESTADo DE SERGIPE El\,4 DESFAVoR DA PESSoAACII\44 IDENTIFIoADA.

NADA CONSTA

ouTRoSStÀ,,t. El\t ATENDTMENTo Ao ART.70, v, DA RESoLUÇÃO No 12112010 DO CoNSELHo NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE

LtsrA DE FEtros Elv rRAl\,'llrAÇÃo ouE NÂo PoslrlvAN,'l ESTA cERTIDÃo JUDICIAL:

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES

1. certidão expedida gratuilamêntê e válida Por 30 {trinta) dias'

2. A identillcação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conÍerida pelo inteíessado/destinatário desta certidão'

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos nâo puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta cedidâo pode sêr conÍirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de

SeÍgipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamêntê no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante

o período de sua validade.

6. A pesquisa reâlizada abrange todos os procêssos criminais, inclusive aqueles dos Juizados Especiais CÍiminais ê da Auditoria

Militar.

7. A pêsquisa realizada NÃO abrangê os prccessos em que foram concedidas transação penal ou suspensão condicionâl da peôa-

8. . Esta cedidão judicial substitui a Folha Corrida.

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO

Cetlidào 2024.0027567 expedida pêlo Tribunal de Justiça do Eslado de Sergipe em 2110212024 e válida alé 2210312024.

Código de Autenticidade n" 41 85'8291.5093'6'l 66.

at
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CERTIDÃO JUDICIAL

tDENTtFtcAÇÃo

RESULTADO: NEGATIVANATUREZA: CíVEL

Nome: cIVALDOJOSE DOS SANTOS
Tipo de Pessoa: FÍsica
Nome da Mãe: ISAURA IZABEL DOS SANTOS
Nome do Pai: JOSE REctNALDO DOS SANTOS

CPF: 378.371.925-91

Oata de Nascimêntot 1Ot12t1960

CERTIEICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITERIOS ESTABELEctDos pELA RESoLUÇÃo No 1|21t2ojooo coNSELHo NACIoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÃo N" 31/2022 Do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPEQUE FORAI!,I ENCONTRADOS OS REGISIROS ABAIXO NOS SISTEMA S INFORÀ,IATIZADOS DE 1'E 2'GRAUS DO PODERJUDtctÁRro Do ESTADo DE sERGtpE EM DESFAVoR DA pESSoA ActtIA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OBSERVAÇOES

1. Cenidão expêdida gratuitamentê e válida por 3O (trintâ) dias.
2 A identiÍlcação da pêssoa é de responsabiljdade do solicitante e dêve ser conrê da pelo interêssado/destinatário desta ceíidáo.3 A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo ê a individualizâção dos procêssos nâo pudêr ser feitâ porcarência de dados do poder Judiciário.
4- A autenticidade desta certjdão pode ser conÍirmada eletronicamênte no apticativo ou site do Tribunal de JusliÇâ do Estado deSergipe.

5 O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de §ergipe, duranteo periodo de sua validade.
6 Essa certidão Judicial ãbrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais cíveis, Execução Fiscal e deFalência, concordata, RecuperaÇão Judjcial e Extrajudicjat de empresa, rr"cuçao eairi,nJ.ar, ,;;;;;,:r;"";: e Insotvência,podendo o(s) feito(s) eventuarmente ristado(s) sêrem identificados por meio da nomencratura dê(s) crâsse(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAçÂO

cetlidáo 2024'0027557 expedida pe,o Tribunal de Justiça do Estado de sergipe em 2 1lozl2o24 e vátida até 2,.312024.

Código de Aotenticidade no 5031.68í í.9í 81.2007.

I
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CERT|DÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRI:1,Ti I\i,AL

Nome: I!]LSON ALVES LESSA

Tipo de Pessoa: Fisica

NoTne da Mãe: tsII' !D II' FFAI']C 
'CA 

ÂLVEIi !E:SÁ

Nomê do Pai: DE!GRÁC C SLJÀRES LESSTT

CPF: '102 ; r: 5il: zl.l

Data de Nascimenro: 
_l' 

l

IDENTIFICAÇÃO

CEFTITICO PARA OS DEVIDOS F]NS DE DIREIÍO É SEG.]NDO OS CRITER]OS ESTABELEClDÚS ]ELÂ -]Lltri-]!!](-/tI-. ] ]. ]].. ' L .

NACTONALDE JUST ÇA E PELA RESOLUÇÀo Nó 31i2022 D0TRlBUr.lAL DEJUSTTÇA 00 EST,\DO DE !Êtrai FE iUE:i,rÉ' f', l-r.' ril :

REiISTPOSABAIX0NOSSISTEI,/ASINFOeMATIZADOSDEIoE20GRAUSDOPODEFJUDII-AFlOtúE:Tr.t -E:E;' aE.t.r ar'-- :
PEi:i.i Àr_ [,,1À iENrtFtcAcÀ

NADA CONSTA

cL, Rissllvr. Êr.,t arE\tDrÍ\,4ENlToAoART7'.VDAliÉSOLUÇÀONol2l/2010D0CilNllLlfr'-ll;r,ll{rlj.'ir'í r'rrrJ
r..i t--í/iTr:aLr-.LFNAC ÊO.t tJô\,4F<-Á( lDl aÀ. .l 1a,r

NADA CONSTA

OBSERVAÇOES

Cerlrdáo expedida gratuitamente e válida por 30 (trinla) dias.

I lrdanlrfaaçãodapessoêederespo'ls:lb dade do sô]lc lôrrle e deve se. confer da p-' : "'rií,r -!:l:l ir' r,r' '.Li . i ir

,.la,lús'-r(, Foder Jud a êr c
,i À;.rlÉnlirLj"dedesiaceÍtrcãc0odeseíccnlrnr'adde-"lrtliriê:''enieaoaprrcêlr,a lLs . .. i !!L .i, i ,,a _' .i -

.-q Ot.r,lieúdôdestêcertidâopodesercoírteslacloeetronrcêrrenlêrro3p cetTcd.iTlll,rra r, .,rs1 i,r :,!r'.:l.:.'- :' .-

5ua rêJrdade

6 À Ê,.Jq!rs.t reã [Jda abrênqe todos os processos cr {nLnars rnclus ve aqle es dos JLJrzJdos E!.jea ,i : (.,í ,] rln : ,r i,.r'r I()í 'l
- r |Ê5q!r.;i,. Éll,::daNÀOêbranqeC:prcces:jcse,xcLreíôr3Í)COrc,"ddastràasa,:àaperala,r,Sirar,r.f!á,raa._-'r,'r r:::'..
ô '-51ê cerl dàt ludlriral suDslrlrrr a Folha L_c i cá

PROTOCOLO E AUTENTICAÇAO

, : . 20?J 0027535 = :r ,'..-..' ..,. 'l-: 21'02'2424: . , , '-:22 03'jr-r-lr

r,Lr1l ii! ae À "ri:'f1 ,l Ji'i.e r' 5543.9985.921 7.5431

https //www tlse tus.bÍ/pona /servicos/ludicrars/cert daoludrcral/so citêr-certrdâo'ludic al
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Nome: I.IILSOÍ.J ÁLVFS IFSSA

Tipo dê Pessoôi Fisr.a

NOme dâ Mãê: BENEDII A FRANCISCA ALVES LESSA

Nome do Pai: DEoGRÁCl0 SOARES LESSA

Pooer. JunrcrÁ a;, ,

no Es-,r,oo n[ SIRLIi .

CERTDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:}.]E:,,:.::,]":

ra, _;

TDENTtFtCAÇÃO

CPF: :i ': ' il
Datâ dê Nasêimento: 'ir I , .: i

CERTIÊIC0PARA0SDEVIDoSFNSDEDIRETOESEGUIIDCOSCÊTER]a-TSESTÁB.LErllüúliFiL,\lL',,1 r, !,ii r:
f.iÂcif-TNALL)ÊJUSllÇAEPELARÉSOLU(ÃrrN',11 2l2lir,r Pr.qurrA úL ))a,tirn irl [i1^Lii.Lrl !i !r,,1 t r - .
REa S|iiL':j ABat\C t,tos stsTEt,jAS lr'jF0R[,1,rTrzÁDÍ]: DF r., E:. rjPÀ-!D0 Fr.jD!.F.. lt t-,L-:'1,, :i.-
PE JSíJA ÀCI|vlA ]DEIiTIFICAL]A

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

I Certidào expedida gratuitamente ê válida por 30 (trinta) dlas.

al.i,lüs ij( ) Fcder..ludrc áíro

4 A autent crdade desla certrdào pode seí conliranade elÊtronrcâmenle no êp cêtrvo iLr s re:t,r l -b!i: _. 
-L !: ': :. . : '. a. ,-

5u.rúnleuda,desiacerlrdãopodesercofleslaooeelroíru,.,:rÉrLlcíiuaprcaLivJrrlÍrL,.r! 1i....-l - r,i,.. l

':-ra: /;tid.rde

6 Essa Ceítrdãc JlC cral êbía.9e todos os píocessoa c ve s ncl,.rsrve Ds de Jur2ad.r5 [!l,ec,j a ,- .,Ê r', --
Rea!peráÇão Judrcra e Exiraludrcal dÊ emprÊsê Exeaucào P3líilrronral Êarrrrã:i.,i.i.j,-t. ' l,,iir,r' .. ,r,
I atrdo(5J ierer Cel]r Íi.aljcs po. me o da non'rÊfc at!r,: dàis) Classels)

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇAO

(',cÍt 1)c 2024.0027 531 expeorda auloí'ralrca.íente eff,21102/2024 e vália até 2210312024

Ccdr.tc de Autentrri dâde no 1045.0450.41 90.2871

rtlps //www.tlse jus.br/portal/servicos/judicrais/ce.1idêo-ludicial/solicttaÊcertidâo,iud clal
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GERTIDAO JUDICIAL

RESULTADO: . ,:,. :

t..

NATUREZA: CRii+iJIeL

IDENTIFICAÇÃO

Nome: D !ÂLI,4A JOSÊ DE ]ESI]S

Tipo de Pessoa: Fis aa

Nome da Mãe: Cr-ll.lDlf lA rilaRlA DE JESt.lS

NoÍne do Pai:

CPF !.,J ;Ll, l ' .i l
Datê dê Nasaimênto: :l al I I r''.:

CÉÊII'Ií]I] P,ARA OS DEVIDOS F NS DE DiREITO E SE6UNDO OS CR TERIOS ESÍABELEC DOIJ I][LÁ RE - 1']!I-1,) 
"i] 

I"]' ] L] ]

I.]I.i]iOI\A DÊ JUSTIÇA E PEtA RESOLUÇÃO NO ]1/:022 DO ÍFIBUNAL DE ] JSTIÇA DO ESIAD'] DE SLFI(; ÊE iJ]]E Ê']I, I ' . :] ,I

REcrsrRos aBAtxo Nos stsÍEMAS INFoRMAT]zaDos DE ro E 20 GRALTS Do pooFF JUD criFro t,- E-ÍÀi, lE -.F: :iÊ ar,r - ,
Êt!,'t!Â 4crt.4a DENÍ FtcÀDÁ

NADA CONSTA

frlrrRrssM Ét,1 arEND[\/lEt.toA0aRT70vDAPESoLUÇÀoNo12]/20r0D0COr.tSrl- Hô r.r:ar0..rAt nF-L 9ÍrC! i'i i :,

.À'lc'r.'tÂ.'Ér., Et..lOPC-rl ,ÁM!S Â(Êo-,.li l,C -r

NADA CONSÍA

OBSERVAÇOES

Certidão expedida gratúitâmênte e válidâ por 30 (trinta) dias.

l;,lat..t t-ala -l,Jajri êr i
I :. :,.rrei1.craiôa? CÊsla aêrtraãc Oode 5er ricnírÍr'r',3cê elelÍDí'ia3rlrênrÊ r'o apircal n., a,r j'€ rr. I h! ; ,. L. :

1 rr,-orieudo iiesta certidãc poCe ser cooleslldo eletronrcar lenlenoaprcatvod,rT-rbuJ)a dt )t,:I:. i Eialal! rn r

iLra valtdadÉ

6 Á Ê,"squrse íeali23da 3brange todos os processos cr' aalnê s. nc usive aqueles dos Juizados Especrêls CnmírêLs e da ar I l!ir ;, r'l .r'

7 iirejaiurs;reSlLz:d3NÀCob,anqe;:Êrcce:!cs-.rraiueíaflmccncÊdrdasliansaaê'jÉeralúr9u9l-'e,,....1;r,,,.'r: ,lri:
a i!ia.reri ald,tludrca sutl,il tLr ê FclhaC(,1ítld

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Cerl,dao 2024.0027514 expedida aulomat,ca.r,etl€ err 21/0212024 e válÍla até 22/03/2024

Cod .to .ie Alrtenlrcrdade no q1'l6.8477.281 L9595

lltps //www tlse los br/portal/serv cos/judic als/cerlidao jud c al/so rcLtar cert daoJudrcral
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CERTIDÃO JUDICIAL

RESULTADO: r't::.r-,:

S.),,
Ãg

NATUREZA: CHllliNAL

NOÍne: PI]SIMERE DCS SANIOS I,,4ESSIAS

Tipo de Pessoa: Fisrca

NOmedaMãe:VÁatAÀ_.tL Lt ..oA -r,N t,À. \AL j

Nome do Pai: JOSE DON,,IlNGOS DE MESSTAS

CPF: .i,1: i:o. a 15- l j
Data de Nasclm€nto: ir! .

TDENTtFtCAÇÂo

CERTIFICO PARA OS DEV]DOS FINS DE DIREIT]] E lEGUNDc OS cFITEp]Os EST,\Bi].Ê1]It,a::] PEL,\ FL r.)I I /]/1 I,] ]

NÀaIONAL DE JUSTrÇA E pELA RESoLUÇÀo Nr lt,l!:t DO tRtÊut,aL DE JLls f tÇii i-rf :sta!(ri_L )rFr,tir-E -r :: r.r: _.

PLr,ljlPíJr ABA rD lr0S S ST:Nti j tNÉ0Rt,1:T."ÁiC:3E ,,,E la L:pÁr-r..t D,l piLi-íi lLrt,ri], tr !,. É:r..-
PLS:]1)A A( ]II..4A IDEIiT FICADÀ

:t : .

NADA CONSTA

0-TRCSS|lvl Elv/ATENDIMENTOAOÀRTTo.VDARESOLUÇÃONol2ti20t0DOCONSELHCt,JÁCtohr.LDE._r_StrÇi 
_-i ,,rrl ij -,:i_

EÍ..'r TF,Àr,,,1 TaÇÀú atuE NÀo pcstlvAlvl ESTA cERT DÀo.lL_tDtclAt

NADA CONSTA

OBSERVAÇOES

I Certidão êxpedidâ gíatuitamêntê e válida por 3O (tíintê) dias
I ri lÊnrrí'â:ão.laÊessoêederespa.a3bitr,lêdeiosotarenleÊdêve.,erac.[eftaj:r].Él- .iir..r:rat .tr .ri.,
I Á,reÍldào [àa-]L,en, sera neg3trva aiúi,írio húLrvcr rellrslro ae itor.,ónrnrrr e o n: r, ri, ,i(.i,..1.,!. I

dados do Poder Judrciário

4AaUlentcdêcecestacertldãcpodeSerccníífiarjêe]e1rcn|.3,Ient-ên.êpilcêtVot-.]l'ê],]Lll|ill,
', r, i- ,n::rJda a(:ala !irt aaa :roilf :a a.rIi,..jr.J::.r al.l,.. alr.t1r.l,. .-a :llr rj:t,y! I Í, I I .r 1,.

sua ,ra daoe

/ ADêaQurserea zadaNÂOêtr.anqeosp,fcesscs.enrLtueio..t.n-onc,iCrdastrall5a.,ar_liena aLsurir,e ::lr..rt .r.

I l:lâ alrlrdàc luC cr3 sLrbstlr,afr:rlhaCaííca
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Nome: ROSIMERE DoS SANToS I\IEssIAS
Tlpo de Pessoa: Fisrca

Nome da Mâe: MAÊtA AUXILtÁDORA COftCEtÇÀO SÂN IôS
Nome do Pai: .l0SE D0\4tí'JGOS DE N4ESStAS

ctrlsrnr'!ÉÍr'\x xt

pooen.Juorúruo
Do ESTÂDO DE SERGIPE

CERTIDÃO JUDTCIAL

NATUREZA: CíVEL RESULTADO: iii:t:.]-r.,,, 1

TDENTtFtCAÇÃo

5+..
LE

,i

CPF: rr: .r. atl- :.)
Data de Nascimento: l
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OBSERVAÇÕES
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i.ktrt-=! I uFi,n rvíuNlull-Ar- ur.

ÉSTÂNCIA
DEPAF.TÀVIÉNTO DE

ARRECADAÇÊ.O E FISCALIZAÇÃO

TRl3UlÁRtP.

SER6IPE

ALVARA DE LOCALIZA.çÃC r
FUNCIONANTEI.|TO
Núnrero 716

Nome da EmprÊsa: ÂsscclAcAc DE I,|oRADORES PESCADCRES, AGRICULTORES DO PCVOADC

TIBURCIO E ÍODO ÉSTAD3 DE SEF.GiPÊ

CNPJ: 02.339.555i0001-83

lnscrição MuniciP-l 33852

Atividade principal (CNAE): 9430-8iüG - ÀtiviLiadcs rle associações de defesa de direitos sociais (Exerce

no enderêÇo)

Ativida(te(s) Secundária(s) (CNAE). 9499-5/00 - Atividades associativas não especiricadas ântêriormente

leierce nd endereço), SaÔS-ôlOu - Áivioades de orEanizaçôes associativas ligadas à cultura e à ane
(Exei'ce no eiideieço)

Endereço: ACÉ§SO POVüADO -ilBriRClO, 2, ZOiiA B-URAL

Lttunicipio: Municíoio de Estâncic

CEP:49200úüü

Local e data: Municípa. ce Éstàrc;e, quinta, 08 de fevereiro de 20?4

Vencimento:

Ru i SANTCS Gu iI!4AP-AES
Ücpdridnrer'llo de An er.ãdãç;t, e Fiéializarlo TÍibulaía

Observaçâo

' LTBERÀÇÃo AME tEIiiAL ii" o i í i,202.i - ', Áuni\ ÀÍí 3111212ú24

vaLtDADE Do ALVARÀ coNDrctoNADAAô crvrintuENto oes Ex.!(iÉl*crAs No MúMÊilTo DAc( 'NCEssÀu 
í)u RÉNÚvAÇÃú'

coNFoRMEART 192 § ',t', LC úE2003.

Este docLlnênto ioi e,nitidr, em, às (hr.irário oe Brasíiia).

se impresso, verificzr sua aijteniicidade rro hliP''Í'â'\'új'ágiliza'se'gov'bri o código 215KG-i csDV

EMITIDO PELO FUI.JCIOTJÁR:": C}II.RI.=}TE IÚÍARI-'. §AI.!T,!.}Jr'. 1E FARIAS

Esse documenlo cieverá perrnanectr erposto em rr',-:el .risívcl no EstabeieciÍnênto emll'esariirl

,
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çECRETARIA OE

ESTÂDO DA FÂZENDA §u SERGIPE
b:r-.#

GOVERNO DO ESTADO

Certidáo Negativa de Débitos Estaduais N. 76995/2024

ldenüficação do Contribuinte: 02.399.555/000í-83

eontribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até a presente data, náo existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica
02.399.555/000143 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 02.399.555/0001
-E3 náo êstá inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lntemet nos termos da portaria No 283 de 1510212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Certidão Emitida em 15lO2nO?4 ,válida até 16/03/2024 e deve seÍ conÍerida na Intemet no endereço
\rn rw.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticação: 2024021 sAPFVBI

14,!i2f&21 1t1
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PREFEITI]RA MIINICIPAL DE ESTÂNCIA

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
DEPARTAIUENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

LIBERAÇÃO AMBIENTAL PARA ALYARÁ DE FUNCIONAMENTO

Razão social / Pessoa: ASSOCIAÇÃO DE MORÂDoRES, PESCADORES,
AGRICUAORES DO POVOADO TIBÚRCIO E TODO ESTADO DE SERGIPE

Nome Fantasia: ASTC

CNPJ/CPF: 02.399.555i0001 -83

Endelcço: POVOADO TIBÚRCIO, 2 _ ZONA RURAL _ ESTÂNCIA/SE

AtiVidAdE: ASSOCIAÇÕES DE DEFESADE DIREITOS SOCI{S

Esta LIBERAÇÁO trata da operação da atividade nas seguintes condições:

1. Esta Liberação trata da operação da empresa ASSOCIAÇÂO DE MORADORES'
PESCADORES, AGRICULTORES DO POVOADO TIBÚRCIO E TODO
ESTADO DE SERGIPE, paTa atividade de ASSOCIAÇÔES DE DEFESA DE

DIREITOS SOCIAIS, localizada no POVOADO TIBLTRCIO, 2 - ZONA RURAL-
ESTÂNCIA/SE.

2. Os resíduos sólidos gerados deverão ser dispostos em recipientes adequados e destinados

à coleta pública, não sendo permitida a incineração, queima ao ar livre e disposição a céu

aberto.

3. A emissão de ruídos pÍovenientes da atividade deverá obedecer aos limites estabelecidos

nas NBFUs n"10.151 e n"10.152 da Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT,

referenciadâs pela Resolução Conama noO1/90'

4. As emissões dos poluentes atmosféricos provenientes da atividade não deverão conferir

ao meio âmbiente concentrações acima dos limites estabelecidos na Resolugão conama

n"03/90.

5. As informações no Termo de Responsabilidade Ambiental - TRA, advém para o

representante legal da empresa toda e qualquer responsabilidade cível, criminal e

administrativa decorrente de problemas ambientais provocados pela instalação e/ou

operação do empreendimento.

6. Esta Licença não exclui ou substitui outras Licenças exigidas pelas Legislações Federal,

Estadual ou Municipal, com jurisdição na áre4 notadamente, Í§ licenças relacionadas a

operação de radiodifusão em locais públicos.

Estância, 02 de Fevereiro de 2024.

Liberação Àm I válida a mbro de 2024.

die,l

LAPAF N" 0111/2024
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE TNSCRTçÂO

02.399.55í0001.83
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE StrUAçÃO
CADASTRAL

DATADEÁBERÍUR}
0710211997

NOME EMPRESAÊIAL

ASSOCIACAO DE MORADORES, PESCADORES, AGRICULTORES DO POVOADO TItsURCIO E TOOO ESTADO DE
SERGIPE

iULO OO ESTABELECII'ENTO INOME OE FÁNiA§IA)

DEMAISASTC

iiÓ0lGo E DESCRTÇÃO DAAnVIOADE
94.30-8{0 -Âtivldadês de associaçôes de defesa de direitos sociais

GO E OESCRTÇÂO DÂS AnUOAOES
94.93-6{0 . Atividades de organizações associâtivas ligadas à cultura e à arte
94.S9-5.00 - Atividades associativas não gspeciÍicadas anleriormente

I GO E ÚÉSCRI ocÁ
5J9.9. Ássociaçãê Privada

Âc Povo.100 TtBURclo
NUMERO

2
COMPLEMENTO

EIJDERÊÇO ELE'TR o
VALTE R-CONTADOR@HOTMÀL.COM

ZOt'IA RURAL ESTANCIA SE

ÍÊLEFONE
(79) 8866-1677

EN-IE FEOERAIIVO RESPON VEL(EFR)

SITIJÂÇÁO CAOASTRAL

ATIVA 09/t0/1999

)/onvo oE

srT ESPECIAL DATA DÀ SITUAÇÁO ESPECIA!

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2.119, de 0ô de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0810212024 às 12:28:16 (data e hora dê Brasília).
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Nome r ÀSSOCfACAO DE MORADORES, PESCÀDORES, ÀGRICULTORES DO POVOÀDO
T]BURCIO E TODO ESTADO DE SERGIPE (MÀ?RIZ E E]LIÀIS)
CNPJ: 02. 399- 555/0001-83
Certidão n": 104070?8/2024
Expedição: 75/02/2024, às 09 :28:21
Va]idade: 13/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contadôs da data
de sua expedição.

Certifica-se que AS SOCIÀCÀO DE MORADORES, PESCÀDORES, ÀGRICI,LTORES DO

POVOÀDO ÍIBURCIO E TODO ESTÀDO DE SERGIPE (MÀTRTZ E FILIÀIS},
inscrito (a) no CNPJ sob o n" 02.399.5SS/OOO1-83, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts - 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12,440/2O:.T e
73.461 /20L1, e no ALa 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f il-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba.l-ho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuj-tamente.

INFORT.TÀçÃO nnPoRTÀÀrrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à j-dentificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quantô às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
êmolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perant.e o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
dísposição legal, contiver força executiva,

CERTIDÃO 
.NEGÀTIVA 

DE DÉBITOS IRJABÀITIISTÂ§



MINISTÉR|O DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DMDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE MORADORES, PESCADORES, AGRICULTORES DO POVOADo
TIBURCIO E TODO ESTADO DE SERGIPE
CNPJ: 02.399.555/000í-83

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administÍados pela Secretaria
da Receila Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Oívida Atíva da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecirnento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íederativo, para
lodos os órgãos e Íundos públicos da administraÇáo direta a ele vinculados. Reíere-se à siluação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199í.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgín.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751 , de 2110t2014.
Emitida às 12:27:25 do dia 0810212024 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 0610812024.
Código dê controle da certidão: EDAo.70CE.AGBB.E829
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



1510212024, O9t28 Consulta Regulêridade do Empregador

r''-t : :í -:i : :::tÍ..-1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
caal:
Endereçor

A utilização deste Certificado
condicionada a verificação de
www.caixa.gov.br

02.399.ss5/0001-83

ASSOC DE MOR PESC AGRÍC DO POV TIBUCIO E TODO EST DE SE

AC POVOADO TIBURCIO 2 / ZONA RURAL / ESTANCÍA / SE / 492OO.OOO

O presente CertiÍicado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07102/2024 a 07 /0312024

Certificação Número: 20240207 t9252908039203

Informação obtida em !5/02/2024 Og:27i49

para os fins previstos em Lei esta
autenticidade no site da Caixa:

hflps/consulta-sÍ-câixa.gov-k/coDsuttacÍÍ/pãges/consultâEmpregâdorjs,
'lt1



AVERBA DO ESTATT.TTO DA ASSOCTAÇÃO DE MORADORES, PESCADORES
TORES DO POVOADO TIBURCIO E TODO ESTADO DE SERGIPE.

Pelo presente
Agricultores Povoado Tiburcio e todo estado de Sergipe, inscrito no CNPJ: no

02.399.s5 1-83, do municipio de Estllncia (SE), em todos os seus capíhrlos, Artigos,
Panígrafos e , de Registro de Pessoa Jurídicas, no Cartório 2o Oficio da Comarca de
Estância, de Sergrpe. Com a seguinte redação:

CAPÍTI]LO I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS

de Moradores, Pescadores, Agricultores do Povoado Tiburcio e todo
inscrito no CMJ: no 02.399.55510007-83, município de Estânciâ" Estado

de Sergipe, em 07 de fevereiro de 1997, com sede no próprio povoado Tiburcio, na

AGRI

obedecendo a ção Federal e as leis vigentes, tendo como Fórum Jurídico a Comarca
de Estânci4 de Sergipe.

de duração da Associação de Moradores, Fescadores, Agricultores do
e todo estado de Sergipe, irscrito no CfiPJ: n" 02.399.555/ffi01-83,

município de (SE), é por tempo indetenninado e o exercício social coincidiná com o
ano ciüI,

Art. 3o A
estado de

que o número de sócios é limitado.

de Moradores e Pescadores e Agricultores do Povoado Tiburcio e todo
, inscrito no CNPJ: n" 02.399.555/0001-83, município de Estânci4 tem

como obj prinoipal à prestação de qualquer serviço que possa contribúr com o
desenvolvim
qualitlade de

pesqueiÍo sustentiivel, voltado para geÊção de renda e melhoria da
da de todos os associados, como tâmbém na agdcuhuÍa famiiiar, promovendo

o direito à à habilitaçãq ao lazer, ao tabalho e segurança a sua unidade de produção
com s , respeitardo sempre o meio ambiente, além do cr€scimento e

comunitrário e coletivo, fazendo valer sempre os seus direitos de cidadãos

CAPÍTULOtr

DOS OBJETIVOS

AÍ, 1'A
estado de

sua sede
sociedade

Aú. 20 0
Povoado

Art. 4o A
estado de

I-

II-

ilr- A

povoado Trburcio, Zona Rural, no 2, município de Estância/SE, é uma

de Moradores e Pescadores e Agricultores do Povoado Tiburcio todo
pe, município de Estância (SE), para alcançar seus objetivos podení:

a obtenção de crédito, financiamento ou empréstimo de forma coletiva e

lmra entender as necessidades da comuddade e dos associados.
plano de exploraçâo nas áreas de produção tendo em vista a conveniência

com capacidades e potencial do solq no desenvolvimento na aüvidade
com a força de üúalho disponível.

a oryaúzação na vida coletiva e individual visando a promoção
econômica e social dos associados.
contrâtos, acordos, convênios públicos e/ou privados em beneficios dos

de
pe

IV- F

fica o Estatuto Social da Associação de Moradorês, Pescadores ,

sem fins lucrativos e com ação social, que se regerá poÍ este Estatuto
n' a\aL

I om

DOrâ

lrTn a
clao

pa



=_

V- AdministÍaÍ recursos financeitos provenientes de tarifas,

vI-

uI-

VItr-

D(-

x-

x-

subvenções, empréstimos e outa§ footes.

Integrar-se as ações de diferentes Orgãos Executores, através, do planejamento
participativo, com bases nas suas reais necessidarles .

Organizar a população, para adquirir maior conhole de seus trúalho, de seus

produtos e dos serviços que têm düeito.
Promover o üansporte, beneficiamento ou indusEializ4ão & produção

agropecuária aÍtesârato e pescq e agricultura familiar bem como a sua

comercialüação e aqüsição de insumos, im@imentos agrícolas e de gêneros

alimentícios e pesqueiros.

Firmar convênios, contratos e acordos com enüdades públicas ou privadas para

atendeÍ as famílias quer seja como agente intermediador, gestor e/ou executor de

qualquer pojsto que veúa atends às áreas de educação, saúde, habilitação,

assistência tecnica e administativa, capacitação entre outros.

Colaborar nas atividades econômicas de seus associados, em treinamentos, cursos,

seminários, encontros, excursões, mutirões e reuniões para o aumento da produção

e produtividade de suas explorações quer sejam pesqueiras, agrícolas, artesanato.

Requerer e representâr a organização junto aos órgãos públicos e /ou privados no

atendimento de suas reivindicações buscando sempre presewírÍ o atendimento de

seus associados na are da súde em parceria com a secretaria estadual e municipal
de saúde.

Proporcionar aos associados e seus dependentes, atividades econômicas, culturais

ÍecÍeativas e esportivas, bem como trabalhar com jovens e adolescentes conforme

as nomras existentes no ECA ( estatuto da criança e do adolescente.)

Filiar-se a ouüas enüdades congêneres a nível Municipal, Regional, Estadual e

Federal, sem perder sua individualitlade e poder de decisão, como conselho do

idoso e normas que regem o estatúo do idoso,

Organ:r;al. a comunidade e seus associados em gnrpos de trabalhos, para que de

forma educativ4 busque estímulo e consoüde a sua participação no processo de

desenvolvimento pesqueiro e rural sustenüívei.

Buscar atÍavés de representações componentes, o seus recoúecimento como

órgão de úilidade pública nas diversas esferas Municipal, Estadual e Federal.

Désenvolver políticas públicas que venham a con§ervaÍ, rerupeÍar o ambierÚe e ao

mesmo tempo, proglamar ações produtivas que enceÍnrm uma convivênci;a

sustenlável como o meio.
Incluir aposentados, pensionistas como associados na pÍoteção e defesa dos seus

direitos.

)(u-

)(I-

xvfil- Prestar ao associado que desenvolva atiütlades agropecuríria e pesqueiras, todo

apoio necessiirio em assiütÍ e emitir declarações como p€scadoÍes, aÍtesanato e

agricultores e/ou trabalhadores, rurais, para serem beneficiados com algr'rm tipo de

projeto pelo órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais.

XD(- Representar os pescadores no INSS, Mnistério da Pesca, Ministerio do Trabalho,

Receita Federal, prefeitura e em todos os órgãos nos entes Municipal, Estadual e
Federal.

)O(- Emitir declaraçiio para o INSS, Ministério da Pesca e para todas as atiüdades de

pescado.
)OC- A Associação de Moradores, Pescadores, Agricultores do Povoado Tiburcio e todo

estado de Sergipe, terií uma área de abrangência que compreende todo o

estâdo de Sergipe.

)CV-

xv-

xu-

xur-

ren(
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)O(I- Representar o pescador artesanal e agricultor familiar em qualquer

inclusive no ministério da pe sca, Minisjério da agncultura, desenvolvimento
agrário, desenvolvimento agropecúrio, IBAMÁ' ICMBIO, Capitania dos portos,
receber emendas propositivas, municipais estaduais e federais e emendas

impositivas, aditivas, modificaüvas e parlamentares.

)O(III- RegisEo e manutenção de cadastro gerais do pescador artesânal, aqücrdtra geral,

piscicultura" e agricultura familiar, junto aos ôrgão govemamentais,

principalmente no cadasto da agricultara familim.
)O(V- Representar, orientar e assessorzr todos os seus associados nos programas de

aqúsição de atimentos junto ao aos govemos federal, estadual e municiapal.

CAPÍTT'LOItr

Art. 5o Associação de Moradores, Pescadores, Agricultores do Povoado Tiburcio e todo

estado de Sergrpe, seÍão formadas e dirigidas pelos seguintes órgão sociais.

I. Assembleia Geral
tr. DiretoriaAdministrativa

Parágrafo Primeiro - A Diretoria deverá ter seu Regulamento Intemo de Administração

aprovado pela Assembleia Geral convocado paÍa este fim, como paÍe integrando e

indispensável para a operacionalizaçáo do Plano Anual de Desenvolvimento Sustentrível -
PADS, pÍojetos Programa Nacional de Habilitação Urbana - PNHU e programa Nacionai de

Habilitação Rural - PNHR, da associação

m. Conselho Fiscal

Parágrafo Segundo - O exercicio de quaisquer das fimções não serão remuneradas.

CAPÍTI.JLO TV

DAASSEMBLEIA GERAL

AÍt. 6o A Assembleia Geral, dentro dos dispositivos deste Estatuto é o órgão oáximo e

soberano da Associaçilo fomrado por todos os sócios em pleno exercicio de seus direitos,
podendo se reunir Ordinária e Extraordinariamente.

As delibeÍações da Assembleia Geral serão tomadas côm aprovação da maioria

dos presentes, através do voto, obedecendo ao quórum constante no Artigo 13o, e

cada associado só terá direito a um voto, não sendo permitido votaÍ por
procuração.

As Assembleias Geral serão sempre convocadas com fins específicos, no entanto,

não fica descartado que venha tratar de outros asstmtos gerais.

Parágrafo Único - O associado que não tiver em dias com suas obrigaçôes sociais, não tem

direito a voto, apenas de voz.

Art. 7o Compete a Assembleia Gerais ordiniirias (reunião que estaÍ definida no Estatuto):

Apreciar e votaÍ o relatório de balanço
conselho fiscal;

I.

II

I financeiroeoparecerdo

ln§ancu



Il Discutir, elaborar o Plano Anual de Desenvolvimeúo Sustentrivel s,
projetos Programas Nacional de Habilitagão Urbana - PNHU e Programa Naciooal
de llabitação Rural - PNI{R, da Associação e a prwisão orçamentiíria para o
período seguinte:

m. Modificar no todo ou em parte o presente Estatulo;
IV- Estabelecer o valor da contribúção mensal do associado.

Parágrafo Único - A Assernbleia Geral reunk-se-á Ordinariamente 03 (três) vezes durante
ano civil da Associação, sendo a primeira na segunda quirzena de abril, a segunda
qúnzenâ de agosto e a terceira na segundâ quitrzetrâ de dezembro, e EÍraordinariamente
sempÍe que for júgado conveniente por 2/3 (dois terços) dos socios, pela Dúetoria
Adminiskativa e ou pelo Conselho Fiscal.

Art. 8o Esgotado o pÍazo legal sema realização de qualquer das Assembleia Gerais Ordinárias
definitivas no presente Estatuto, no parágrafo único, no Parágrafo rinico do Artigo 7o, ou seja,
03 (três) vezes durante o ano civil da Associação, de quatro meses, essa Assembleia Geral
Ordinâria, poderá ser requerida pelos associados ao Presidente, em números de no minimo
20o/o (viúe por cento) em dias com suas obrigaSes sociais, os quais especificarão os motivos
da convocação e assinarão o respectivo Requerido.

I. Fiado prazo de 30 (trhta) dias sem manifestação oficial do Presidente, quanto à
realüação da Assembleia Geral Ordiníri4 poderá ser requerida dessa feita ao
Presidente do Conselho Fiscal em número de no mínimo 20o/o (vnte por cenlo)
dos sócios em dias com suas obrigações socíais, os quais espeficiação os motivos
da convocação e Íssinarão o respettivo Requerimento;

IL Ainda, findo o prazo de 20 (vinte) dias sem manife«ação oficial do Conselho
Fiscal, sociais, munidos com cópias de requerimentos anteriores, rcquerem a
Promotoria Pública a rcalizaqão da referida Assemblei4 com as deyidas
justificativas e assinatuÍas dos requerentes.

ArL 9' Compete a Assembleia Geral Extraordinária (reunião extra quando necessrárío):

I. Se reunir em quâlquer momento ou quartas vezes for necessário, para discutir e
deliberar todo e qualquer assunto de interesse dos associados;

Aprovar sempre as deüberação da maioria dos sócios em dias com suâs obrigações
sociais, ou sej4 com os sócios em plénos direitos de voto.

ArL 1tr - As assembleias Geral Ordinárias e Extraordinárias poderão ser convocadas pelo
Presidente da Associação, pela maioria da Diretoria Administativas, pelo Conselho Fiscal e
pelos associados em conformidade do Artigo l3o do presente estatuto.

I. As Assembleia Gerais e Extaordinarias poderão destituir porjusta caus4 e até poÍ
improbidade administativ4 o Presidente e/ou membros titulares da Diretoria
Administrativa" qrundo não estiverem fazendo cumprir todas as deliberações do
Estatuto Social, principalmente no seu artigo 7o no paráryafo único, e nos AÍigos
14", 150, 160.

II. As Assembleia Gemis e Extraordiná,rias poderão destituir por justa causa, e ate
por improbabilidade administrativa, o ,Presidmte e/ou membÍos titrúares do

/-'),// ,/

m.

tr. Contar sempre com a participação de todos os associados;
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Conselho Fiscal, mas principalmente, nos artigos 24o e 25" e outÍas Alíneas de
suas responsabilidades.

Art. 11" Compete a Assembleia Geral OÍdinaria EleitoÍal

I. Realizar quadrienalmente, ou seja, de quatro em dois quatro, às rerrniões de
Assembleias Gerais Eleitorais para eleger a sua nova Diretoria AdminisÍrativa e

Conselho Fiscal em conformidade com Estahrto Social.

Programar a reunião de Assembleia Ordinária Eleitoral, para eleger a Diretoria
Administrativa e o Conselho Fiscal, sempre na segunda quinzena de abril de 02
(dois) ou 04 (qualro) anos, no térrnino de seus mandatos.

Art. 12o As convocações das Assembleia Geral Exfaordiuária podeÍão ser requeridas com
assinatuÍas de 20Yo (vinte por cento) dos associados em dia com suas obrigações sociais,
sempre que acreditar conveniente especificando os motivo da convocação.

Parágrafo Único - A referida convocação dwerá seguir os passos do Artigo 13o do EstatÍo
Social.

AÍt. 13o A convocaçâo da Assembleia Geral deveni ser efetuada através de Edital afixado
na sede da Associação e nos lugares públicos mais ftequentados, além da publicação nos

veículos de comunicação disponíveis na 666rrnid4ds e entrega de convites individuas, quando

se trataÍ de Assembleia Gerais Ordinárias e ou para efetuar alguma allfia+áo no EstaíÍo
Social com antecedência mínima de 08 (oito) dias.

I. No edital devení constar o nome da Associação, forma de convocações (ordinárias
ou extraordiniiria), local dia e hora de realização da Assemblei4 ordem do dia
deürl^merte explicada e assinatura do responsrivel pela convocação.

tr. As assembleias Gerais Ordinírias e Extraordinrírias, somelte poderão aconteceÍ
em primeira convocação após meia hora com a pÍesença da maioria simples dos

associados (metade e mais "m), e em terceira e ultima convocação, a realizar-se
meia hora após a segunda, com a pÍesença de 1/3 ou de no mínimo com 20 (vinte)
associados. Não havendo esse número na teÍceira convoca@o, será fixada nova
data para realização de ouka Assembleia.

ü. O número de associados presente na Assembleia Geral, será comprovada pelas

assinaturas legítimas constantes no livro de presença.

fV. O que ocorre nas reuniões da Assembleia Geral deverá constar na ATÀ aprovada e
assinada pelos membros da Diretoria Arlminisüativa e Conselho Fiscal.

CAPÍTI]LOV

DA DIRETORIA ADMII\-ISTRATTVA

Art. 14'A Diretoria Administrativa da Associaçâo seú constituída por 04 (quatro) membros,
com os designações de: Presidente, Vice-Presidente, Secrekirio e Tesoureiro, eleitos para um
mandato de 04 (quatro anos), entre os associados em pleno gozo de seus direitos sociais,
sendo permitido apenas uma reeleição consecutiva em qualquer função no quadro da Diretoria
administrativa, quando obedecidos o Capíhrlo VIII, Seção III e Artigos das Candidatuas e

T

Inelegibilídades.



aos interesses da Associação, serão afastados por decisão da Assembleia Geral e por matona

dos votos.

I. A seá fiscalizada por um Conselho Fiscal insütrÍdo por termos deste estahÍo.

tr. O exercícios de qualquer ÂlÍrção requeridas para funciotramento dos órgãos citados

neste capítulo não senâ re,munerada

m. As decisões da Diretoria serão tomadás por maioria simples.

ry. Membro da Diretoria Administrativ4 que d€ixar de comparecer a 02 (duas) das

suas reuniões Ordinrírias consecutivas e sem justificativas couvincentes e 05

(cinco) durante o ano, será considerado revel, ou sej4 à reveli4 para tanto se faz

necessario convocar reunião de Assembleia Geral Exbaordinriria no prazo miiximo

de 30 (trinta) dias, para eleger e dar posse automaticâmente ao ser Sústituto.

v. o Afastamento e/ou demissão oÍicial de qualquff membro da Diretoria

Aílmiflisüativa deverá ser efetuado sempre por escrito e entegue ao Presidente,
que deverá convocar reunião de Assembleia Geral Extraordirária Do pÍazo

maximo de 30 (hinta) dias, para eleger e dar posse aúomaticamente ao seu

substituto.

Art- 16' Compete à Diretoria Administrativa:

I. Cumprir e fazer cr:mprir as deliberações do presente Estatuto, das Assembleias

Gerais e dos Organismos Sociais;

I operacionalizar o Plano Anual de I)Betrvolvimetrto §ustentável - PADS,

Projetos PNER E PIt{EUe o Regulamento Interno ale Administrâçáo'
m. Orientar, coordenar e contolar todas as atiüdades e serviços da Associação;

rv. Analisar e elaborar os planos de atiüdades e respectivos autorização dâ

Assembleia Geral;
V. Deüberar sobre a convocação da Assembleia Geral;

VI. Apresentar a Assembleia Geral Ordinrí'ria o relatório e as contas de suas gestão

bem como parecer do Conselho Fiscal;

VII. Editar o período para receber as propostas de inscrição para novos sócios;

VItr. Aprovar as propostas de inscrições de novos sócios;

D( Aàcar qualq,er reclamação dos associados, desde quando sejam funrlamentadas

em fatos comprobatórios;
X. InterpretaÍ o presente Estatuto e decidir sobre os casos omissos.

)(I. Tratar sempre com respeito todo e qualquer associado.

)«I. Coordenar a discussão em Assembleia Geral e elziborar até o final de cada ano, o

Ptano Anual de Desenvolvimento Sustcntávet PAI)ü projetos Programa
Nacional de Eabitação Rurat - PIÍER E PNI{U, seguindo a ordem de

prioridades determinada§.

Àrt. 17o A Diretoria Àdministrativâ reunir-§Fá Ordinariamente umâ vez por mês, e

Extraordinariamente, sempÍe que for oonvocada pelo Presidente, por dois de seus membros ou

aínda pela solicitação do Conselho Fiscal.

AÍt. 18' Compete ao Presidente:

L Supervisionar e controlar as atividades da Associação e seus Grupos, zelando pela

fiel execução e cumprimento das suas deliberações.

tr Aúorüar os pagamento e verifica Aequentemente o saldo no oaixa das diversa

AÍt. 15o A Diretoria Administrativa, Conselho Fiscal e/ou membros que não

contas banciírias;

1
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m. MoVimertar juntamente acompanhado com o Tesoureiro as cOntas banCárias e

emitir cheques;

fV. ' Convocar é presidir as reuniões da Diretoria da Assembleia Geral

V. Representar a Associação em juízo e fora dele;

YL Consewar e pÍoteger o patrimônio da Associação;

VIL Poderá em sintoniã com a Dfustoria {dminisfrativa, uülüar portarias píra advertt,

suspender e excluiÍ o sócio do quadro social, que comprovadamente, infr-ingu o

presente Estatdo Social e Regulamento lntemos, como também aqueles que

àgda"- e /ou ameaçam moralmente algum membro da Diretoria Administativa"

Conselho Fiscal e/ou Coordenadores dos GÍupos;

VIIL Realizar mediante a aprovação da Assembleia Geral, a contraração de ernpréstimos

e outras atiúdades Peculiares;
DL Assinar com o secretário, as correspondência da Associação;

)L Divulgar os trúalhos e os resultados alcançados;

)ü Convocar reuniões como Conselho Fiscal

ArL 19o Compete ao Vice Presidente:

parágrafo único - Substituir o Presidente quando em seus impedimentos, ou ausências

tÀfrr,uas, desde quando munido de documentos assinado pelo próprio titular.

Art, 20" ComPete ao Secretário:

I_ Lavrar ATAS das reuniões da Dfuetoria e da Assembleia Geral, tendo sobre suas

responsabilidades, os respectivos liwos;
II.Elaborarasoorrespondências,relatórioslwantamentos,eoutro§documentosda

Associação.
mformá a Tesouraria e os membros da Diretoria, a admissão de novos sócios e

providenciar as suas fichas cadastrais e carteiras sociais'

issinar com o Presente documentos e correspondências da Associação

Conservar em dias as correspondências da AssociaçiÍ'o

Preencher as propostas de inscrição de novos sócios, de acordo com o Edital;

i"i *b gràa. * Secretari4 deúdamente organizados, os livros de atas'

prrr.nçut ã todo arqúvo, além das correspondências da Associação;

Art. 21" Compete âo Tesoureiro:

I. Arrecadar em dias as contribúções dos associados até o dia 10 (dez) do mês

subsequente;
tr. Efetuar outras anecadações, registar e depositar o numerário disponível nos

bancos contas esPecífi cas;

ru. Movimentar em conjunto com o Presidente, as coÚta bancrírias, emitir cheques

assinar balancetes mensais, balanços e contÍatos de empréstimos;

IV. Zelar para que a contabilidade da Associação seja mantida em ordem e em dia;

V. Verificar e üsar os documentos de receitas e despesas;

ü. Outras atribuições que sejam estabelecidas no Regulamento lnterno de

Administração;
111I. Organizar é ter sob sua guard4 os diversos livros caixa, além de responder pelos

vúres e ítulos da Associaçâo, conjuntamente ao Presidente

vlu. AtâcaÍ e fazer cumprir as determinações da Diretoria Administrativa;

D( Efetuar pequenas dêspesas com autorizagâo restritas do Presidente;
A-- l

III.

w.
v.
VI.
vII



x Substituir o Secretario quando em seus impedimentos ou ausências

dede quando munido de documentos assilados pelo próprio fitular.

CAPTfiILOVI
DO CONSELEO FI§CAL

AÍt. 22o O conselho fiscal é o órgão fiscalizador da Associação, composto por 03 (três)

memkos efetivos e 03 (Írês) suplentes, eleitos pela Assembleia Geral dentre os sócios em

pleno gozo de seus direitos sociais, por urr qand4o de 04 (quatro) anos, coincidindo com o

prazo ãstabelecido para a Diretoria Administativa podendo se candidalar apenas a 111na

reeleigão consecutiva na referida função.

O conselho fiscal elegetá dentre seus membros' o seu presidente, o primeiro e o

segundo secretario, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua posse.

o 
-conselho 

Fiscal reunir-se-á ordinariamente urna vez por mês pam examinaÍ as

oonta§ da Diretoria Administrativa, e emitir pareceÍ que será assinado por todos

seus membros afetivos, e Extraordinariamente, quando forjulgado necessiítrio;

Obrigatoriamente se faz necessário a presença de 03 (três) membros sempre que o

conselho Fiscal se reúna em qualquer caúter.
Na awência do Presidente do Conselho nas reuniões, 355rrmif o Primeiro

Secreário gara dar quórum;
Todos os membros ào Conselho Fiscal tem o direito a voto, desde que estejarn em

dias com suas obrigações sociais;

Na ausência do Presidente nas reuniões, assumira o Primeiro Secretario;

As renniões poderão ser convocadas por qualquer um dos seus membros;

cada reuniãô tera Ata lavrada em liuo próprio, no qual serão indicados os nomes

do que comparecem e as resoluções tomadas, seguida da sua leitura e assinatura de

seus membros.
ô exercício de qualquer das funções citadas neste capít,lo, não serão remuneradas;

O membro do 
-Conielho 

Fiscal, que deixar de compaÍecer a 02 (duas) de suas

reuniões ordinárias consecutivas e sem justificativas convincentes, e 05 (cinco)

I"úõ", durante o ano, será considerado revel, ou seja, à revelia para tanto se faz

necessário que a Diretoria Administrativa veúa convocar uma reunião de

Assembleia Gerâl ExtràoÍdiníiria tro prazo miáximo de 30 (rina) dias, para eleger

e dar posse aúomática ao seu §ústitlJto.

Art. 23' Compete ao Conselho Fiscal:

Fiscalizar mensalmente todo o movimento da Associação quer de Íeceita ou

despesas, examinando os liwos, documentos e balancetes, e em seguida fazer

relatórios e encamiúar ao Presidente.

convocar extraordinariamente reudão com a Dhetoria Adminiskativa e/ou a

Assembleia Geral, quando achar necessário, ou quando ocolTer graves e urgentes

motivos;
Examimr a pÍocedência dos motivos alegados pela Diretoria, paÍa recusaÍ pedidos

de inscrições e da mesma forma, os atos de suspensão e exclusão que não se

fundamentarem em fatos concretos e convincentes;

Fiscalizar o patrimônio móvel e imóvel da associação, paÍa averÍguaÍ o seu estado

de conservãção, denunoiando por meio de relatórios ao Presidente, as

inegularidades detectadas;

Julgar as faltas dos Diretores assegurando amplo Dfueito de defesa;

Fiscalizar as atividades da Diretoria A9inisüativa;

I
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VII.

VItr.

rx.

x.

x.
xI.

xr.

Certificar-se a Diretoria vem mensalmente se reunindo com regularidade,

conforme que determina o panigrafo único no Art. l7 do preserúe Estaüúo Social,
e se existem caÍgos vagos na sua composição
Averiguar se existe e quais ar reclamações dos associados, quanto ao serviço
prestado pela Diretoria Adminishativa;
InteiÍaÍ-se se as mensalidades e as diversas taxas dos serviços estão sendo

atendidas com pontualidade e qualidade na sua execução;
Verilicar sempÍe a:i decisões tomadas pela Diretoria" tiveram aprovação da sua

maioria; normas constantes no Regulamento Interno de Administração o

cumprimento das normas constantes no Regula.nreúo Intemo de Aítminist'ação e

do Estaaúo Sooial;
Verificar se hii exigências ou deveres a cumprir junto as autoridades ou órgão
fiscais trabalhistas, prwidenciá,rias ou administraúvas
Deverá dar coúecimento expresso a diretoria adminisfrativa e assembleia geral,

sobre a conolusão dos seus trabalhos, apontando a estas irregularidade, os avanços

conqüstados e o não curnprimento do presente estâtÍo social.
Podaá para exames de verificação de livros, contas e documentos necessiirios ao

cumprimerto de suas atribuições, contalarem o assessoÍamento de um técnico
especializado e valer se dos relatórios e informações dos serviços de auditoria
extemá, correndo as despesas por conta da associação.

CAPíTI]LOvII
DOS ASSOCIADOS

SEÇÃO t-DAA}MISSÃO, DEMISSÃO E ELIMINAÇÃO

Art. 24o Podem ser associados da Associação de Moradores e Pescadores e Agricultores do

Povoado Tiburcio e todo estado de Sergipe,, as famílias e agricultura com propriedades e/ou

residências no Povoado Tiburcio, comunidades circurviziúança e região com sua área de

ação no município de Estância (SE), que possllÍull idade a partir dos l8 (dezoito) anos e que

concordem com o presente estatuto e Regulamento Intemo de ArlminisS3çlg.

Art. 25" O processo para o interessado ser admirido no quadro social da Associagão,

inicialmente deverá fazer o seu pedido ao Presidente, denfo do prazo estabelecido em Edital
pela Diretoria administrativa, ou sej4 com inscrições abertas sempre 03 (três) meses depois

das eleições e obedecer ao seguintes requisitos:

I. Preencher a ficha de inscrição e entegaÍ com cópia dos documentos pessoais e 02

(duas) fotos 3x4
tr. Cópia dos documentos pessoais;

m. Ter idade minima de l8 (dezoito) anos;

DAADMISSÃO

Arí 26" A admissão do interessado passaní pela aprovação da Assembleia Geral, após ter sua

ficha de iccriç2io analisada pela Diretoria Administrativa, obedecendo aos seguintes critérios:

I. Não haver lesado o patrimônio da Associação, ou seja, nunca ter danificado e /ou
desativado bens móveis e imóveis;

II. Não ter sido condenado judicialmente, por crimes contra os Direitos Humanos aos

patrimônios públicos e/ou privados;

Itr. Não ter agredido a imagem e o desenvolvimento das atividades da associação;

tV. Não ter desacatado moralmente neúum membro da Diretoria e do Conselho
Fiscal; /
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v. Não ter sido exclúdo do quadro social em anos aÍü€rioÍes pelos incisos deste

Artigo;

ArL 27 Os nomes aprovados em Ass'embleia Geral para comporem o quadro social da '

Associação, deverão ier convocados pêra trma Íeunião específic a ao pÍazo ruiximo de 30

(tinta) dias, sobre o Estatúo Sooial e o Regulamsnto lnterno de Adminisüação, para só a

i; a"i, assinarem as fiohas Cadastrais e se tornaÍem veÍdadeiros sócios, adquirindo a partir

áe entiio todos os direitos e deveres como sócios;

DADEMISSÃO

arL 28 - A eliminação, ou sej4 a demissâÚo do associado §e daÍá de algr:ma forma infringir a

disposição deste Esátuto Soôial e/ou nomtas de Regulamento lntemo de Administração, o

qual terá as seguintes sanções:

I. Advertênci4 sempre por escrito e em caráter inevogávei;

u; eo. qu" compiovadimênte, agredir e ameaçaÍ normalmente, algurn membro da

Diretoria Administrativa e Conselho Fiscal;

b) Aos que destruírem o patimônio da Associação e

cj n os que atrasem 03 (tês) pagamentos de suas mensalidades

iÍ. Suspensão, sempre por escrito e em caráter irrevogável;

a) Aos reincidentei em inft'ação punidos com uma advertência;

parágrafo Primeiro - o sócio su§p€Ílso por ataso ru§ suâ§ mensalidades deverá pagar os

meses que os lwaram a Punição.

parágrafo segundo - DuranlÊ a vigência de suspensão, o sóoio perderá todos os seus

direitos.

parágrafo Terceiro - Findo o periodo de suspen-são, o sócio que estiver cumprido suas

obrigãções sociais, voltará a gozar de todos os seus direitos;

Parágrafo Quarto _ A pena de suspensão não iserrta o sócio de suas obrigações sociais;

III.Exclusãodoquadrosocial,seúpreporescritoeemcaráterirrevogável
a) O reincidente em infração punido com'ma sensação;

ú; O ,O"io durante o anô civit da Associação, não paúicipar de 01 (,ma) reuniiio de

Assembleia Geral Ordinriria

parágrafo Primeiro - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas peh DiÍetoria

Àd#l;t*tlva, delas cabendo atravéi do Requerimento, Íecursos em primeira in§ância a

-.r.u oir.t-ia Administrativ a to pÍazo de 10 (dez) dias úteis, em segunda instância ao

conselho Fiscal, tarnbém Lo pÍazo mríximo de 10 (dias) úteis, e por ultimo à Promotoria

Pública

parágrafo segundo - o sócio que em algum tempo foi excluído do quadro social da

Àrr"!i"ia", .-t.ú" iot.r.*e e oportunidade em ser readmitido, deverá pagar todas as

mensalidades em atrasado.

Arí29 Os sócios serão distríbúdos nas seguintes categorias:

L Fundadores - os membros que subscreveram a Ata de Fundação;

ILContribúntes_Aquelesquetenhamsidoadmitidospost€riormenteaodiada
Constituição da Associação de Moradores e Pescadores e Agricultores do Povoado

Tiburcio todo estado de SergtPe,,
/)'-
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III. Beneméritos - Aqueles qu€, tenham prestado inestirníveis serviços a Associação
ou contribuído par.r o seu patrimônio e sejam reconheoidos em Assembleia Geral

dignos de honorarias;

Paráe13fo Único - Os sócios BeneÍnéritos são isertos da contribuições mensais, portânlo,
não gozam dos direitos de votarem e serem votados.

ry. Ter sob sua responsabiüda<le o cadastramento dos associados com isenções e

retiradas de nomes;
V. Ter em arqüvo o controle das contribuições conforme ordem escritâ ou e-mail do

tesoureiro;
\1. Ser responúvel pelas reportagens fotogÍíficâs dos eventos, projetos, denúncias da

associação para fins de publicação em periódicos ou nas inserções do site com
coúecimento da Diretoria;

sEÇÃo n - Dos DEVERES E DIREITOS DOS SOCIOS

Art. 30o São Direitos dos Associados:

I. Gozar e usufruir de todas as vantagens e beneficios que a Associação venha

conceder após 03 (três) meses de admitido no seu quadro social;

11. VotâÍ e seÍ votado para memtno da Diretoria Arlminisfiativa e do Conselho Fiscal

após 01 (um) ano de contribuição;
ru. Demitir-se da Associação encamiúando oficio ao Presidente;
IV. Receber a carteira de Socio da Associação;

V. Recorrer ao Conselho Fiscal quando achar prejudicado de qualquer decisão da

Diretoria e caso o conselho não tome neúuma iniciativ4 deveÉ recorrer de igual
forma a promotoria pública;

YI. Requerer a convocação de Assembleia Geral Exra e Ordinariamente, obedecendo

aos Artigos 8o e 10o deste Estatuto;
VII. A assocíação não distribü lucros, bonificações e vantagens a mantenedores ou

associados.

Art 31' São deverão dos associailos:

I. Observar as disposições legais Estatutriu-iÍs e o Regulamento Interno de

Adrninistração, bem como as deliberações e encamiúamentos tomados pela

Assembleia Geral e pela Diretoria
II. Respeitar e cumprir os compromissos assumidos para a Associação;
III. Participar das Assembleias Gerais e de todas as atividades promovidas pela

Associação;
tV. Pagar em dia a sua contribuição mensal referente a 5,00 (cinco reais), deciüdo e

aprovado pela Assembleia Geral;
V. Zelar pelo bom nome, colaborar e motivar as iniciativas da Associação;

VI. Respeitar sob pena de advertência suspensão e /ou exclusão, as determinações e

membros da Diretoria Administraüva e Conselho Fiscal;

Parágrafo Úrico - Neúum serviço poderá ser efetuado por nenhum sócio com vinculo
empregatício com a Associação, e sim, apenas na condição de contrato.

CAPÍTI]LOvItr

DA ELEIÇÃO DADIR§TORIA ADMINISTRATIVÀ E DO CON§EI-HO FISCAL

SEÇÃO I -ELEIÇÔES/



Art. 32. Os membros da Diretoria e do conselho Fiscal previsto no Art. 14 e 22 de§e

grátoto serdo eleitos poÍ voto secreto em Assembleia Geral Ordfuária Eleitoral, em processo

"f"it"á 
único, quadriànahente em conformidade com os dispositivos legais e determinações

do mesmo.

ArL 33' As eleições se trata o artigo anterior serão realizadas sempre na segunda-quinzena do

-er á" 
"Urif 

a" éada 04 (quatro) aios e a posse dos eleitos se dará até 30 (trinta) dias, a contar

do dia das eleições, ou sej4 na segunda qúnzena de maio'

parágnfoúnico - Passados 20 (yinte) dias de eleições, ou sej4 tO (qd dias antes da posse

ã-"íuu Oit"tUa Administrativa e Óonselho Fiscal, sob acomna1ham3ry1d1 C-omissão

ffriiã"a, u pir.toria que sar deverá entÍegar a Comissão EleitoÍal o INVENTARIO DE

iópOS'OS BENS MôVEIS E 114OVEIS da Àssociação, devidamente pelo Pr_esidente da

referida Diretoria que entregará o cargo, para receber o visto de recebitlo do novo Presidente a

;;;-;õ;d;p.* posteriórmente, ó mésmo apresentar em reunião Assembleia Geral.

Arí 34" Será garantida por todos os meios democráticos a lisura dos pleitos eleitorais,

Á."*u*oao_r" 
-"ondiçõei de igualdade as chapas concorÍentes, especial,ente no que se

iãi"É. *t -.tários é fiscais, tanto na coletâ, quadto na apuraçiio dos votos'

sEÇÃotr-ELErroR

Art.35 E eleitor todo associado que na data de eleição tiver;

I. Mais de 01 (um) no ano de contribuição;

II. Quitado * -.nrulidud"s até 30 (tinta) dias antes das eleições' ou sej4 até a

segunda quinzena de março;
III. Báver aó gozo dos direitos sociais conferidos neste Estatuto'

o

Art 36 poderá ser candidato o associado que na dzta óarcalização em primeira-votação, tiver

;* õi (r*) *", inscrito no quadro social da Associação e estiver em dias com suas

mensalidades e ouÍrali taxas.

aÍí 37' Seni inelegível, bem como fica vedado de permanecer no exercício dos cargos de

administração da Associação, o sócio que:

I. Não esúver definitivamente com suâs contas aprovadas na Associação em gestão

anteríores;
u.Houvergmqualquelsidocondenado,judiciaimente,porcrimescontraosdireitos

humanos, os patimônios públicos, privados e o meio ambiente

m. Não residir no Conjunto Nova Espelzlnça;

iv. Em qualquer epocl tiver desviado algum tipo de investimento dentro da própria

Associação devidamente comprovado;

v. Houver comprovadamente atrãvés da justiça em alguma época e lugar, agredido e

ameaçado nôrmalmente, algrrm membro da diretoria Administrativa e conselho

Fiscal, em pleno exercício de seus mandatos;

Vt. Houver para Íegr§fro na mesma chap4 seu conjugue e/ou parcnte ainda por

âfinidâde ate o segundo grau, em linha reta ou oolaÍeral'

vII. lvÍantiver oo utoui -*duto, irmão, esposo ou algum tipo de uniâo estável, com

algummembrodaatualdiretoriaAdministrativa,quejátenhaparticipaçãode



ArL 38" Caso algum membro da Diretoú Administrativa ou do Conselho Fiscal, venha se
oardidatar a algum cargo eletivo nas eleições politicame,nte partidrírias do mrmicípio ou
Estado, deverá se afastar de srras f,mções 03 (três) meses anÍes das eleições, caso eleito,
devení permaneceÍ afastado.

SECÃO ry- CONVOCÀCÂO DAS ELEICÕES

ArL 39" As eleições seÉo convocadas por Edital, com antecedênçia mínima de 58 (cinquenta
e oito) dias coúãtos da data da realização do pleito

I - Cópia do Edital a que se refere este Artigo deverá ser fixada na sede da Associaçâo e
nos lugares públicos mais frequentados.

tr - Edital de convocação das eleições deverá conter obrigatoriamente:

a) Data hoÉrio e lugar de votação,
b) Prazo para registro de chapa e honírio de flmcionâmento da SecÍetaria
c) Datâ, honírio e local da segunda votâção, caso não seja atingido quórum na primeira.

CAPITTILGX
I}A COORDENAÇÃO DO PROCESSO EI,EITORAL

AÍt.40' O processo eleitoml será Coordenado e conduzido por uma comissão Eleitoral
composta por 03 (lrês) associados eleito em Assembleia Geral acrescida posteriomente poÍ
um representânte de cada chapa registrada.

A Assembleia Geral que trata este artigo, sera realizado no pÍazo mínimo de 08
(oito) dias de anteceder a data da publicação do Blital de convocação das eleições,
ou seja, 50 (cinquenta) dias antes da realização do pleito
A comissão Eleitoral em livro de ata própria devera começar os trabalhos
registrando a primeira reunião que elegera o seu Presidente, Primeiro e Segundo
Secretario.
Estiver no gozo dos direitos sociais conferidos neste Estatuto

§EÇÃO ltr- CAIYDIDATT]RAS E IIIELIGIBILIDADES

Art.41'As eleições serão convocadas por Edital, com antecedência mínima de 58 (cinquenta e
oito) dias contâdos da data da realização do pleito

I. Cópia do Edital a que se refere este Artigo devení ser afixada na sede da
Associação e nos lugares públicos mais frequentados.

tr. Edital de convocações das eleições deverá conter obrigatoriarnente:
a) DaÍ4 horário e lugar de votação.
b) Prazo para registo de chapa e honírio de funcionamento da Secretariq
c) Dat4 honirio e local da segrmda votaqão, caso seja atingido quórum na primeira-

CAPÍTT]LO-D(
DA COORDENAÇÃO DO PROCESSO ELETTORÀL

SECÃO I- COMPOSICÃO E FORMACÃO DO PROCESSO EIJITORAL

I

II.

m

,-->?

-----



Att.42' O pÍocesso eleitoral sení Coordenado e conduzido por uma Comissão Eleitoral
composta por 03 (três) associados eleito em Assembleia Geral acrescida posteriormente por
r.Ín repÍesentante de cada chapa registrada .

I. A Assembleia Geral de que trata este artigo, será realizado no prazo mínimo de 08
(oito) dias que antecedeÍ a daÍa da púlicação do Edital de Convocaç2üc das
eleições, ou seja, 50 (cinquenta) dias antes da realização do pleito.

tr. A comissão Eleitoral em Liwo de Ata própria deverá começar os trúalhos
registrando a primeira Íeunião que elegení o sêu Presidente, Primeiro e Segundo
Secretário;

m. A indicação de um representante de cada chapa para compoÍ a Comissão Eleitoral,
farse-á no ato de encenamento do prazo para registo de chapas, mediante oficio,
encaminhado ao Presidente da Comissão;

ry. As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria simples de votos;
V. Ocorrendo o empate na votação e na ausência de oufa forma de solução, a

comissão Eleitoral poderá submeter à quest2io à apreciação da Assembleia Geral
permanente;

VI. A Comissão Eleitoral, na presença da Diretoria eleita, devenl acompaúar a
eutrega do Inventario dos Bens Móveis e Imóveis pela Diretoria que sai ra
presença do Conselho Fiscal, fazendo cofftaÍ tro Liwo de Atlas da referida
Comissão, 10 (dez) dias antes da posse da nova Diretoria Admiúistrativa e

Conselho Fiscal;
YIL O mandato da Comissão Eleitoral extinguir-se-á com a posse da nova Diretoria

eleila que deverá acontecer 30 (trinta) dias após eleições, ou seja, na segunda
quinzena de maio;

YItr. A Comissão Eleitoral tern a seguinte finalidade:
a) Oryauzu todo o processo eleitoral e convocar as eleições;
b) Organizar a Mesa receptora e junta Apuradora;
c) Preparar as cedúas, controlar a votação e apuÍar os votos;
d) Dirulgar o resultado da eleição e dar posse aos eleitos;
e) Não permitir que a atual Diretoria tenha o contole do processo eleitoral;

0 UtilizaÍ todos os meios possíveis, para impedir que a atual Diretoria Administrativ4
utilize os serviços da Associaçii,o, para beneficiar a alguma chapa e/ ou candidato;

g) Apos a eleição, deverá controlar e acompanhar todos os servigos prestados pela
Associação para eútar favorecimento pessoais;

h) Cobrar da atual Diretoria a prestação de contas dos ütimos 60 (sessenta) dias, para
eviar algum tipo de favorecimento

SEÇÃO tr-DO REGISTRO DAS CEAPAS

Art 43" O prazo para registro de Chapas sera de 20 (vinre) dias contados da data da
publicação do Edital de convocação das eleições, ou sej4 30 (trinta) dias antes do pleito, na
segunda quinzena de março, quando também se fará o sorteio do número das chapas que

constará na célula de votação.

L O registro das chapas far-se-á junto à Comissão Eleitoral que fomecerá
imediatamente, recibo da documentação apresetrtadq

IL Para efeito do disposto neste Artigo, a Comissão Eleitoral mantená uma Seoretaria
durante o período dedicado ao registro de Chapas, com dias e honirio pre-
estúelecidos onde permanecerá rlrur pessoa habilitada para atender aos

,.._)./,, ./
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interessados, prestando informações concorrentes ao proc€sso eleitoral, receber
documenÍação, fornecer recibos etc.

ArL44'O Requerimento de Registo de Chapa assinado por qualquer dos candidatos que as

íntegram, seú endereçado ao Presidente da Comissão Eleitoral em duas vias e instruído com
os segrrintes documentos;

I - Relação dos 10 (dez) iategrartes da chap4 especificando seus nomes e os cargos para
quais concorrerão;

II - O nome da chapa" escolhida por seus membros, que servirá pfia sua idenüficação
durante o período da campanha eleitoral;

Itr - Cópia da Carteira Social;

IV - Cópia da Carteira de ldentidade

Art. 45" - Será recusado o Íegistro de ohapa que não apÍesentarem 1s mínimo 10 (dez)

candidatos erúre efetivos e suplentes, distribúdo entre a Diretoria AdminisEativa 04 (quato)
e Conselho Fiscal 06 (seis) membros;

Panígrafo Primeiro - Verificando-se irregularidades na documentação aprcsentada, a
comissão Eleitoral notificará o interessado paÍa que promova a correção no prazo de 05
(cinco) dias, sob pena de recusa e de seu registro.

Parágrafo segundo - Será recusado ou cassado o tegisEo da Chapa que compiovadamerte
for beneficiada com os sewiços prestados pela Associação em troca de votos.

Art. 46" - No encerramento do prazo para o registo da chapas, a Comissão Eleitoral
providenciara a ímediata lavradora da ATA correspondente, consignando em ordem d€

recebimento com inscrição, todas as Chapas e os nomes dos candidatos efetivos e suplentes,
entregando cópias aos representantes das Chapas Inscritas;

ArL47" - No prazo de72 (setenta e duas) horas a contar do encerramento do prazo de registro,
a comissão Eleitoral faní publicar a relação nominal das chapas registradas, utilizando os

meios para edital de convocação da elerção, e declaraní aberto o prazo de 05 (cinco) dias para

impugnação.

Parágrafo Único - Se no decorrer dos mencionados 05 (cinco) dias úeis, aparecem algum
documenlo que requeiÍa a impugnação de alguma chapa registrada, a comissão Eleitoral
devera se reunir em caráter de urgência até as 18:00 horas, para analise do documeuto e caso

seja comprovada algumâ iÍregdaÍidade, a referida chapa terá seu registo cancelado, não
podendo assinL concorrer na próxima eleição.

Art. 48o - A relação dos associados em condições de votar seú elaborada ate 15 (quinze) dias
antes da data da eleição, e seÉ no m€smo pftrzo afixado em local de fácil acesso, como na
sede da associação, para consulta de todos os interessados, e fomecidas cópias aos

representantes de cada chapa regisnad4 mediante requerimento encamiúado à comissão
Eleitoral, atavés de dados comprobatórios em documentos;

I - Até 05 (cinco) dias atrtes da data das eleições, sera assegurado a todos os associados o

direito de impugnar ao incluir qualquer nome da relagão de eleitores, junto a Comissão
EleitoÍal, atavés de dados comprobatórios

II - Por motivo de falecimento, moléstia grave, renuncia grave, renuncia ou qualquer
oulro caso de forrnar maior, dentro de 48 (quarerta e oito) horas que antecedem a

=-
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Art' 64" Nenhum bem pertence- à Associação, pottení ser alietrado ou por quarquer tít,lopassado, sem expressa aurorização oa asseáurliã crorÊ*_.Oi*e..i;.ã;;;;;;; 
"rr"fim, a qual será deliberada em votação secreta

f' 65".ET caso de extinção da Associaçâo, seu patimônio não podení ser distibúdo entreos associados, sendo, portantq doaaos a instituiçoãr .*Àãro.r, legalmente constituídas paraserem aplicadas ru i mesmís fimlidades e obj.tluor. 
-----

l::.ág1f=o 
Único A Associação seni dis-solvida qlando 100% (cem por cento) dos associadosdesrstrrcm, ou por deriberação da Assembreia Geml, ;";;rd;"Gãrt-"áLã. prr"i"" n-

Art. 63" Os sócios não respondem pelas ob,rigações assumidas pela Associação

CAPÍTTILOXV

DAS DISpOsrÇôBS rnmrs E TRANSITOTTA

Estâocia/SE 19 de Novembro de 2023.

dos Santos
Presidente

go dos Santos Goe

AÍ' 660 0 mandato de todos os membros da Dfuetoria e do. conselho Fiscal é de 04 (qualro)anos e inteiramente gratuito, com direito upr*r u ,iÀ-rãÀrção pam mesma função...
Art 670 Eventuais alterações do prgple estahúo, todo ou em parte, poderão ser procedidasatravil de convocação de assembreia c"*r, át"oa""do o que recomenda o Art. 130especificamente convocada para este fim.

Art 68o os casos omissos serão decididos pela Diretoria Administrativa da Associação, paraem seguida serem submetidos à apreciação e up.ruçaoã arsembreia cerd gJrãrat,a;a,
convocada para este Íim.

AÍt. 69" o presente Estatuto Entrará em ügor a partir desta dat4 confomle sua apÍovação emassembleia geral reali.z6u "- 19 de novem'bro d;ri ;.---
Art. 69" Revogam-se às disposições em contrário.

W,W
S

Advogado

OAB/SE 7028

Rc llro
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ÂSSOCTAÇÃO DE ORÂDORE§ É PEISCADORAÍi
E AGRICULÍORES

DO POVOADO TTBÚRGIO E GIRGU
vtzrNHÂ ça.

E DÉREçO DE ORrGEn, PiOVOÂ9O ÍlEÚRCtO
ZONA RURAL.

GENTRO GO UT{tl Ot SEOE PRÓPIA
GELULAR - 79 98866 í677 - CNPJ t{'

o2,399.555.OOOt -83

ATA DE ELE|çÃO E POSSE DO CONSELHO FlSCAt, E DIRETORIA EXECUTIVA

DA ASSOCIAçÃO DE MORADORES E PESCADORAS E AGRICULTORES

DO POVOADO TIBÚROO E CIRCU VIZINHANçA.

PAG - 01

REALIZADA EM VINTE E SETE DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE UM AS 10;00 HORAS NO

CENTRO COMUNITÁRIO oA COMUNIDADE LOCAuZADO NO POVOADO flBÚROO MUNICíPrc

DE ESTÂNCIA SERGIPE, CONVOCADA PETOS MEMBROS DOS CONSELHOS ADMINISTRATIVO E

FtSCAt, EM CONFORMTDADE COM O EDITAL DE CONVOCAçÃO E NORMAS ESTATUTÁRpS, A

COORDENAçÃO DOS TRABALHOS ELETIVOS AOS qUAIS COMPÕE A MESA DIREÍORA FOI

1NTC;ADA OÉ COpCOnOÂNCIA COM TODOS OS PRESENTEg COM A ELEIçÃO DA COMISSÃO

ETEITORAL VALDICE SANTOS REIS COMO PRESIDENTE DA MESA, PORTADORA DO RG Ne

1.533.165 SSP/SE E DO CPt Ne 821.356.175-12 SSP/SE, E PARA SECRETARIAR OS TRABALHOS,

toRAM ELETTOS O SENHORES DEIVID GOIS DOS SANTOT PORTADOR DO RG Ne 3.625.Ot7'

SpSE 1, E DO CpF N 091.228.445-54, E O SENHOR JOSÉ HIGOR FRANCISCO DOS SANTOS,

PORTADOR DO RG Ne 3.729.484-9. SSP/SE, E DO CPF Ns 086.358.155-21, OS TRABATHOS DA

COMTSSÃO ELE1TORAL FORAM INICIADOS COM A SEGUINTE OBSERVAçÃO; DEVIDO A FALTA

DE TNSCRçÃO DE OUTRAS CHAPAS PARA CONCORRER AO PROCESSO ELETIyO, A ELEIçÃO

DAR SE xÁ COrU CHAPA ÚNICA, A SENHORA VALDIçE SANTOS REIS PRESIDENTE DA

COM6SÃO ELEITORA1, FEZ A LEITURA DA CHAPA APRESENTADA PELA ATUAT DIRETORI&

DENOMTNADA, (A CONINUAçÃO,) DISTRIBUíoI CoruronuE coMPo$çÂo A sE6UlR,

PRESIDENTE; VALDOMIRO DOs SANTOS, CASADO, RESIDENTE DOMICILIADO NO POVOADO

flBÚRCrc ZONA RURAL S/Ne BRASILEIRO NATURAL DE ESTANCIA /SE MOTORISTA,

PoRTADOR DO RG N"961,949 SSP/SE E DO CPF Ne515.151.775-15. VICE; PRESI9ENTEI ANA
pAUlÁ SANTANA SILVA, SoLTEIRA RESIDENTE DOMICILIADA NO POVOADO TIBÚRCIO ZONA

RURAT N9 94 BRASILEIRA NATURAT DE SANTA TUZIA DO ITANHY /SE, PESCADORA

PoRTADORA DO RG N'4,104.939{ SSP/SE E DO CPF N' 816730'605-44 19 SECRETÁRIO

DJATMA JOSÉ DE JESUS BBASIIEIRO,'SOITEIRO, NATURAL DE ITÀJUíPE BAHIA ELETRICISTA

RESTDENTE DOMICILIADO NO BAIRRO CIDADE NOvA RUA SÃO JOÃO N" 202, MUNrcíPlo DE

ESTANCTA SERGIPE, PORTADOR DO RG N" T13.996, SSP/SE, E DO CPF N" 695.288'435-49,2e

SECRETÁR|o: ROSÊANE DA SILVÀ sANTOt BRASIIÊ|RA SOLTEIRA NATURAL DE ESÍÀNCIA sE,

iiscnoom, RE5;DENTE DoMtctLtADA No PovoADo flBÚRclo zoNA RURAT s/N', le
TESOUREIRO . ROSIMEIRE DOS SANTOS MESSIAS, CASADA, RESIDENTE DOMICIIIADA NO

POVOADO TBÚRCIO. ZONÂ RURAT S/N" BRASITEIRA NATURAT DE ESTANCIA / SE,

PESCADORA PORTADORA DO RG N' 1.533.528 SsP/SÉ E DO CPF N' 842.867.095-15

2s rEso REIRO ANA PAULA SANTANA SITVA, BRASITEíRA SOTTEIRA, PESCAOORA,

REstoENTE DOM1C;L;ADA NO POVOADO TIBÚRCIO ZONA RURAL S/N" NATURAL DE SIM

FltHO BAHIA, PORTADORA DO RG N'4.104.939-0, SSP/SE, E DO CPF N" 816.730'605-44

Õrs

I

I



N 9too.

era oe rurcÃo E POSSE DO CONSELHO FISCAI- E DIRETORIA EXECUTIVA

DA ASSOCIAçÃO DE MORADORES E PESCADORÀS E AGRICULTORES

Do PovoADo rIBÚRcIo E cIRCU VIZINHANçI.

NSELHO FISCAI. LAR ê coNsE[ RO NII.5ON ALVES LESSA BRASILEIRO SOTTEIRO

PESCADOB NATURAI or taruolínq BA DoMlclLlADo RUA M^AREcHAI oEoDoRo DA

FONSECA N'781 MU wtcípto oe EsrANclA sERGIPE, PoRTADoR Do RG Ne 2s8.082, ssP/sE, E

DO CPF N9 102.797.505-44 2e coNsEtHErRo, GrvALDo -tosÉ oos sANTos, BRASILEIRo

cAsADoPEscADoRNATURALDEl.A6ARTosEDoMlcltlADoRUAoTAVlANoslquEl
w"zSS wTUwICíp1O DE ESTANCIA SERGIPE, PORTADOR DO RG 595,109, SSP/SE, E O CPF

RA

N"

378.371.925-91 3s CONSELHEIRO; tOSÉ CARIOS FERREIRA DA SILVA BRASIIEIRO CASADo

pEscADOR NATURAL Oe aOUIOAAÃ SE, DOMICILIADO PoVOADO TIBÚRCIO N" 70,

MUNICíPIO DE ESTANCIA SERGIPE, PORTADOR OO RG N'3,243,596'7, SSPSE, E OO CPF N9

018.816.62s-43, CONSE FISCA SUPTE 19 CONSEIHEIRO. ETYMAR SANTANA

BEZERRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ESTUDANTE, NATURAL DE ESTANCIA, SE PORTADOR DO RG

N' 3.629.446-2, SSP/SE E DO CPF Ne O77.795.L75-49 2s CONSELHEIRO. SIDINEY AIEIXO DA

COSTA BRASILEIRO SOLT EIRO PESCADOR NATURAT DE PARENTAM PE, DOMICILIADO RUA

TRAVESSA COLÔNIA ENTR E RIOS N'33, MUNICíPIO DE ESTANCIA SERGIPE, PORTADOR DO RG

N"13842290 78, E DO CPF N" 032.028.985.07, 3e CONSELHEIRO; MARIA CLEONICE SANTOS

SILVA, SOLTEIRA RESIDENTE DOMICITIADA NO POVOADO TIBÚRCIO ZONA RURAT S/ N",

BRASILEIRÂ NATURAL DE ESTANCIA SE, PESCADORA PORTADORA DO RG N" 71078557, SSP/SE

EDocPFN"o91.854'995-Tg,ASENHoRAvAtDlcEsANTosRElscoMoPRES|DENTEDA
coMtssÃo ETE|TORA| PORTADORA DO RG Ne 1.533.165 SSP/SE E DO CPF Ne 821.356.175-12,

RESSATTOU QUE ESTA COMPOS|çÃO É PARA UM MANDATO DE 3 ANOS INICIANDO EM 27 DE

JULHoDE2o2I,ETERMINANDoEM2TDEIULHoDÊ.2024,ElNlcIoUoPRocEssoDE
voTAçÃo poR cÉDUtAS AS 10,00 HORAS E APóS TODOS TEREM VOTADO, E lNlclou A

CoNTAGEMDoSVoTos,oBsERvANDooSEGUINTEREsUtTADg,3lVoTosAFAVoR03
voTosEMBRANcos,DESTAFEITAASENHoRAvALoIçEsANTosRElscHAMoUÍoDosos
MEMBROS DA CHAPA ELEITA PARA SE IAZER PRESENTES A FRENTE DA PLENÁRIA PARA SER

EMPOSSADOS NA PRESENTE DATA, 12tl\7l2ü21,) PÊRANTE A PtENÁRn PRESENTE

CONFORME ASSINATURAS EXPOSTA ABAIXO, TODO5 OS MEMBRO5 DA CHAPA A

coNTtNUAçÃo, ToMARAM PossE Dos SEUS REsPECÍlVOs cARGOs coNFoRME RELAçÃo À

SEGUTR DTANTE DO PROCESSO DE POSSE TODOS FIRMARAM O COMPROMISSO DE EXATIDÃO

NO CUMPRTMENTO DOS DEVERES, BEM COMO ESTRITA OBSERVÂNCIA ÀS ruOnv,as

VIGENTESQUEDIRECIoNAMo39sEToR.CUMPRIDASASFoRMALIDADESLEGAIS,
LAVROU.SE O PRESENTE TERMO PARA ASSINATURA DE TODOS OS ELEITOS E EMPOSSADOS'

tÀÇÂo DE MoRADoRES E PE§cÀDoRÂ§
E AGRTGUL'ORÉS

Do rovoaDo tlDúEGIo E clEcu
uzr{HA çÀ

E DEREço DE oRtGEtst novoaoo ngÚnclo
zlO'{A RURAL

cElÍÍRO COilUXlÁntOt SEOÉ PRóP|A
CEIULAR -í9 9E866 1677 - CI{PJ ltl"

orL399.!l55rOO{€3

Àssoc

PARA UM MANDATo E 3 ANOS 27 DE JULH o DE 2021 A 27 DE JULHO DE 2024

PAG 02



ÂSSOGIAçÃO DE MORÂDORES E PESCADORAS
E ÀGRI CULTORES

DO POVOÂDO ÍBÚRCIO E CIRCU
vtztl{HÂNça.

E DERÊçO DE ORIGE , POVOÂDO TIBÚRCIO
ZOXA RURAL-

cErÍRo comu lÁRtq SEDE PEÓPra
cEtuLAR - 79 98866 ,t677 - CI|PJ X.

02399555.OOOí€3

tRo

ATA DE EtErçÃO E POSSE DO CONSELHO FISCAL, E DIRETORIA EXECUTIVA

DA ASSOCI-AçÃO DE MORADORES E PESCADORAS E AGRICULTORES
DO POVOÁDO TrBÚRCIO E CIRCU VIZINÍIÁNçA.

PAG 03

NADA MAIS HAVENDO A TRATAR EU JOSÉ HTGOR FRANCISCO DOS SANTOS, PORTADOR DO

RG Ns 3.729.484-9. SSP/ SE, E DO CPF Ne 0E6.3s8.155-21, SECREÍÁR|O DA COM§SÃO

ETEITORAL DESTE PTEITO, TAVREI ESTA ATA qUE SEGUE PARA SER TIDA APROVADA E

ASSINADA POR MIM E POR TODOS OS PRESENTES, OBSERVANDO SE QUE ESTA COMESÃO

ELEITORAL SE DISSOLVE NESTA DATÀ 27 DE JUTHO DE 2021

PRESIOENTE:

VALDOMIRO DOS SANTOS, CASADO DENTE DOMICILIADO NO POVOADO TIBURCIO

ZONA RURAL S/NE BRASILEIRO NATURAT DE ESTANCIÀ /SE MOTORISTA, PORTADOR DO RG

N'961,949 SSP/SE E DO CPF Nss16.151.77s-15.

VICE; PRESIDENTE:

ANDRÉ OTIVEIRA DE JEsUS, SOLTEIRO RESIDE E OOMICILIADO NO POVOADO TIBURCIO

19 SECRETÁRÍ

DJATMA JOSÉ DE JES BRASI O, SOLTEIR

RESIDENTE DOMICILI NO BAIRRO CIDADE NOVA RUA SÃO JoÃo N" 202, MUNIclPlo DE

E5TANCTA SERGTPE, PORTADOR DO RG N" 773.996, SSP/SE, Ê DO CPF N" 695'288.435-49,

T

2e sEcR Rto:
ROSEANE DA SILVA SANTOS, BRSILEIRA SOLTEIRA NATURAL DE ESTANCIA SE, PESCADORA,

RESIDENTE DOMTCTIIADA NO POVOADO TIBURCIO ZONA RURAT S/N",

19 TESOUREIRO

ROS]MEIRE DOS SANTOS MESSIAS, CASADA, RESIDENTE OOMICILIADA NO PO VOADO

TISURCIO ZONA RURAT S/N", BRASILEIRA NATURAT DE ESTANCÍA / SE, PESCADORA

PORTADORA DO RG N'1.533. ssP/sE E DO CPF N'842.867.095-15

,,',r dc S&üqo \.i$s

ANA S|LVA, BRASÍI-EIRA SOI-TEIRA, PESCADORA, RESIOENTE OOMICILIAOA
2S TESOURE

ANA PAUIÂ
NO POVOADO T|BURC|O ZONA RURAT S/N" NATURAL DE SIMÕES FILHO BAHIA, PoRTADORA

DO RG N"4.104.939-0, SSP/SE E DO CPF N" 815.730,605-44

I

ZONA RURAL Ng S/Ng, BRASITEÍRA NATURAT DE ESTÂNCIA /SE, PESCADOR PORTADOR DO RG

N'3.387.508-5 SSP/SE E DO CPF N'016.591.635-44'

NATURAL DE ITAJUIPE BAHIA ELETRICISTA

,Ii
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assoctÀçÃo oE tIoRA,DoIEs' E PEÉC^DOiAS
E AGRICULTORES

DO FOVOADO TIBÚRGIO E CTRCU
vrztt{H/\Í{çÀ

E||DEREçO DE ORIGE , POVOADO TIBúRCIO
ZO A RURAI.

GENTRO CO Ul{rÁruOi SEDE PRóPIA
CELULAR - 79 98866 í677 - ç FJ l|o

02399.555.OOO1-a3

ATA DE ELE|çÃO E POSSE DO CONSETHO F|SCAL, E D|RETOR|A EXECUTTVA

DA ÁSSOCTAçÂO DE MORÁD0RES E PESCADORAS E AGRTCULTORES
DO POVOÁDO TrBÚRCIO E CrRCU VIZrNrrÁNçA.

*f*flufl;ffi liÍttrlum.ito!r Rl nl.0ô F!rú: 8t trculi; :oôt ! fitírojot

PAG 04 Proturllor 1rl4 ntl|ím/r\rr
Folh., lô6 Llrrul ÀLl
3!lo TJSEi r0rll9t2nl376t
Áclrrr: tr§*.tliàl!t.!râ/U^
lrruftr. Subrdt!

]9/ l0/2011

CONSE[HO FISCALTITU

19 CONSELHEIRO

NITSON ATVES

2S CONSELHEIR

ervlloo rosÉ
o

eÉ,
Aaj^ er,

a6
Fffi

BRASI R PESCADOR NATURAT DE JANDAIRA BA
DoMtctLtADo RUA MARECHAL DEoDoRo DA FoNsEcA N" zgr túuÍucÍpto DE EsrANctA
SERGIPE, PORTADOR DO RG Ns 258.082, SSP/SE, E DO CpF Ne 102.797.505-44

1

SANTOS, B LEIRO CASADO PESCADOR NATURAT DE LAGARTO SE

DOMICTLIADO RUA OTAVIANO SIQUETRA IU'Z5S lrrrUrrttCíptO DE ESTANCTA SERGtpE,
PORTADOR DO RG 59s.109, SSP/SE, E O CPt N'378.371.925-91

3e coNsEtHEtRo
.losÉ cnnlos ren EIRA DA SILVA BRASITEIRO CASADO PESCADOR NATURAL DE AQUIDABAN
sE, DoMtcluAoo povoADo luRcro lu" zo, tvruwtcípro DE EsrANctA sERGtpE, poRTADoR

DO RG N" 3.243.596-7, SSPSE, E DO CPF Ne 01E.816.625-43

CONSETHO FISCAT SUPTENTES

19 CONSELHEIRO; fA, 
". 
n-n^ \n,-'áJ,, Ilo,.non ^. íuül

ELvMAR SANTANA'óezeám, cosre ehÉiurno, sóiÍano, ESTuDANTE, NATURAL DE

ESTANC|A, SE PORTADOR DO RG N'3.629.446-2, SSP/SE E DO CpF Ne 077,795,L75-43

29 CONSELHEIRO

stDrNEr ArElxo STA BRAS IRO SOLTEIRO PESCADOR NATU OE PARANATAMA PE,

DoMrctrADo RUA TRAVESSA cotôwn enrne Rros N' 83, MuNtcÍpto DE EsrANctA sERGtpE,
PORTADOR DO RG N"13842290 78, E DO CPF N'032.028.985.07

3! CONSETHEI

MARIA CTEONIcE SANTOS SITVA BRASITEIRA, SOTTEIRO, PESCADORA, NATURAT DE ESTANCIA

SERGIPE PORTADOR DO RG N" 1.107.865-7, §SP/SE E DO CpF N' 091.854.995-79 RESTDENTE

DOMTCTUADO NO POVOADO MA§SADIçO ZONA RURAT S/N.

& cÂÂrôEro 2" oFÍcro - EsrÀNcra-sE

-Fei'í'o d. Í'uíq' c DqaEc or

ccnk - erãNü/iÊ-cEP {e2oo 0oo
.on.: (7e, 3ç4-L'1 / e 

'sr}7re4
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ASSOCTAçÀO DE MORADORES E PESCÂ"OORAS E

PA6 - 05

6s.Yr-r§\{r g)

R",§
nra oe rutçÃo E possE oo conseuio FtscAt_ E DtREToRtA ExEculvA
DA AssocmÇÃo DE MoRADoREs E pEscADoRÁs E AcRICULToRES

Do povoADo flsúncto E cIRCU vIZINHÁNÇA.
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ÂGRIGULTOiES
DO IOVOADO TtBOtctO E CTRCU VTZtNHÂNçÂ"
E DEREço DE oRtcE , tovo.â"oo Ít!úRcto zoNA
RUNAL.
cÉltTRo coMut{tÁRtoí SEEE PnóPl^
CELULAi - )qXXXTOOO( _ CNPJ NO
ENDEREço URIÂNO|
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4ssoctÀcÀô O3 IIôBÀDOIEÊ E DIAGADIoBAÊ E
ACRIGUL'OiEs
DO POVOADO Tl!úRCtO E Gtncu vtztl{HÀ çÀE DEnEçO DE OircE , rovoÂDo T!!úicró zo atuiat.
GErta"Ro corurlt.litoi 3!DE PtórlÂ
GELULâI - )qXNXx)«)( - CIIPJ N6
E DEiEço UnlA oi
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I

ATA DE ELE!çÃO E POSSE DO CONSELHO FtSCAl, E DIRETOR|A EXECUTTVA
DÁ ASSOCIAçÃO DE MORÁDORES E PESCADORAS E AGRICULTORES

DO povoADO TIBúRCIO E CIRCU VIZINHANçA.
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corurssÃo pERMANENTE or lecrsmçÃo JUsnçA r neoaçÃo rrrunl

Parecer ao Projeto de Lei n"lt/2024.

Relator: Tertuliano Pereira da Silva Neto

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Esta comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e
analisado a matéria, resolve emitir Parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lel ns 71,/2024 de autoria
do vereador Cristóvão Freire dos Santos, que, "Dá nova redação ao Art. 1e da lei ns 2.2gg de 05
de janeiro de 2023, que reconhece como de utilidade pública a Associação de Moradores,
Pescadores e Agricultores do Povoado Tiburcio e Circunvizinhanças dá outras providências",

Sala das Comissões da Câ de Ver dores, Estância 24 de abril de2024

Misael Dan a res
Presi t

,,.Ç*tiu,**"rfu ""1'."À
Secretário

,
T an eretr

Membro
oaa

Rua Gumercindo Bessa, s/N - centro - Estância/sE - cEp 49.200-000 - Tel.: (7g) 3522-2298 - Fax:
(79) 3522-3257 .

wr,vw. ca maradeesta n cia.se.qov.br
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clÍâna rurlcr[ DE

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAçÃO JUSTIçA E REDAçÃO FINAL

Parecer ao Projeto deLei n"LU2O24.

Relator: Tertuliano Pereira da Silva Neto

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e

analisado a matéria, resolve emitir Parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei np 7112024 de autoria

do vereador Cristóvão Freire dos Santos, que, "Dá nova redação ao Art. 1s da lei np 2.288 de 05

de janeiro de 2023, que reconhece como de Utilidade Públicã a Associação de Moradores,

Pescadores e Atricultores do Povoado Tiburcio e Circunvizin hanças dá outras providências".

Sala das Comissões da a de adores, Estância 24 de abril de 2024

Misael Dant s Soares
Presid

Uui,
Matheú,ú#â.",?#r4*;\, ,,,,/-

Príre ár+"r{r*tr

Secretário Membro

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.200-000 - Tel. : (79) 3522-2298 - Fax:
(79\ 3522-3257 .

wvwv.camaradeestancia.se.qov.br
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colrrssÃo pERMANENTE or ucrsuçÃo JUsnçA r RronçÃo rrrunl
Parecer a Emenda Modificativa n'O!12024 ao Projeto de Lei ne 83 /2023.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de
reunir-se e analisado a matéria, resolve emitir Parecer FAVORÁVEL a Emenda
Modificativa np 01/2024, de autoria do vereador Flávio Emídio Brasil Santos, ao
Projeto de Lei ne 83/2023, que "Modifica o artigo le (os anos), para dispor a

regulamentação do uso de celular em sala de aula".

Sala das Comissões da Câmara de Vereadores, Estância 24 de abril de2024

M isael tas Soares

entePr

v.4
Matheus

^,-4\lt.,t/ t /, i',/ \\

[vr",.t',àáâÍííi]' "/#.ráh et

Secretário Membro

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.200-000 - Tel.: l7gl3522-Z2gB -Fax:
(79]. 3522-3257 .

lr rJ

wvrw. cama radeesta n cia.se qov.br

Relator: Tertuliano Pereira da Silva Neto
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coMrssÃo PERMANENTE DE LEGTSLAçÃO JUSTIçA E REDAçÃO FTNAL
Parecer a Emenda Modificativa n"01/2024 ao Projeto de Lei ne $ 12023.

Relator: Tertuliano Pereira da Silva Neto

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de
reunir-se e analisado a matéria, resolve emitir Parecer FAVORÁVEL a Emenda
Modificativa np 0!/2024, de autoria do vereador FIávio Emídio Brasil Santos, ao
Projeto de Lei ns 83/2023, que "Modifica o artigo 1e (os anos), para dispor a
regulamentação do uso de celular em sala de aula".

Sala das Comissões da Câmara de Vereadores, Estância 24 de abril de ZOZ4

l

I
I

I

Misael Dantas
Presiden

Soares

;n! -r.- 'l'. . . ', ,L*^.\
M ath-éu s Ma ch a ddd ós'Sa ntàô ra ga 5 va ,íátt

Secretário Membro

Rua Gumercindo Bessa, s/N - centro - Estância/sE - cEp 49.200-000 - Tel.: (7gl 3522-2zgg - Fax:
(79) 3522-32s7 .

www. ca maradees tancia.se.qov.br


